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EDITAL TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2019 – CPL/PMSL 

 

TIPO: TÉCNICA E PREÇOS 

REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 060.80926/2018 

INTERESSADO: SECRATARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS - SEMOSP 

OBJETO: Contratação de empresa de consultoria, do tipo Técnica e Preços, visando a Elaboração dos 
Projetos básico e executivos de Arquitetura e Engenharia Construção do Mercado Público da Cidade 
Operária, localizado no Município de São Luís – MA. 

DATA DA LICITAÇÃO:11/02/2019 HORÁRIO: 14:30 horas. 

 
LOCAL DE AQUISIÇÃO DO EDITAL, PROTOCOLO (ESCLARECIMENTOS, PROVIDÊNCIAS OU 
IMPUGNAÇÕES) E REALIZAÇÃO DA SESSÃO: Central Permanente de Licitação, situada na Rua dos 
Ouriços, Lote 11, Quadra 09, Bairro Calhau, São Luís – MA. CEP 65071-820. 
 
ENVIO DE IMPUGNAÇÕES E ESCLARECIMENTOS: marcelofariascpl@gmail.com 
 
EDITAL, AVISOS, DECISÕES E DEMAIS NOTIFICAÇÕES: 
http://www.saoluis.ma.gov.br/subportal_licitacoes.asp 
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TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2019 – CPL/PMSL 

 

EDITAL 

 

A. CONSIDERAÇÕES GERAIS 

 

1. PREÂMBULO 

 

A CENTRAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL, instituída pela Lei Municipal nº. 4.537 de 14 de 

novembro de 2005, alterada pela Lei 4.804/2007, regulamentada pelo Decreto Municipal nº. 25.925, de 17 

de janeiro de 2006, por meio de sua Comissão de Licitação, torna público que receberá os Documentos de 

Habilitação e as Propostas de Preços, em sessão pública, para o objeto desta TOMADA DE PREÇOS, 

do tipo TÉCNICA E PREÇO, sob a forma de EXECUÇÃO INDIRETA, em regime de EMPREITADA POR 

PREÇO UNITÁRIO, originada do Processo Administrativo nº. 060.80926/2018, de interesse da 

SECRATARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS - SEMOSP, mediante as condições estabelecidas 

neste Edital, que se subordina às normas gerais da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações 

da Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei complementar n.º 147/2014, sem exclusão de outras 

aplicadas à espécie. 

 

O Edital poderá ser obtido ou consultado na Central Permanente de Licitação, em dias úteis, de segunda a 

quinta, das 13:00 às 18:00 horas, e sexta-feira, das 08:00 às 13:00 horas. Bem como, no site 

http://www.saoluis.ma.gov.br/subportal_licitacoes.asp, da Prefeitura de São Luís. 

 

As comunicações relativas a esta licitação será feita mediante a publicação no site da Central Permanente 

de Licitação (http://www.saoluis.ma.gov.br/subportal_licitacoes.asp) e por correio eletrônico 

(marcelofariascpl@gmail.com), quando for o caso, no Diário Oficial do Município, a critério da CPL/PMSL. 

As informações colhidas no ato da retirada do Edital, bem como informadas nos documentos de habilitação 

e proposta de preços, serão reputadas válidas para fins de comunicação da CPL/PMSL. 

 

A CPL/PMSL não se responsabiliza por endereço de correio eletrônico informado de forma errônea, ou por 

qualquer problema técnico que possa existir na caixa de correio eletrônico do licitante interessando. Assim, 

cabe ao licitante informar de forma correta e legível o endereço do correio eletrônico, bem como manter o 

sistema de recebimento de mensagens funcionando de forma adequada. 

 

2. LOCAL E DATA 

 

A licitação realizar-se-á no local, na data e hora indicadas no Aviso de Licitação, perante a CENTRAL 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL, com a entrega e recebimento das Documentações e Propostas. 

 

LOCAL: CENTRAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL, situada na Rua dos Ouriços, Lote 11, Quadra 

09, Bairro Calhau, São Luís – MA. CEP 65071-820. 

 

DATA: 11/02/2019. 

 

http://www.saoluis.ma.gov.br/subportal_licitacoes.asp
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HORA: 14:30 horas 

 

É vedado à CPL receber propostas além do horário acima descrito ou fora do local determinado. 

 

3. OBJETO DA LICITAÇÃO 

 

3.1. Contratação de empresa de consultoria, do tipo Técnica e Preços, visando a Elaboração dos Projetos 

básico e executivos de Arquitetura e Engenharia Construção do Mercado Público da Cidade Operária, 

localizado no Município de São Luís – MA. 

 

3.2. O valor máximo para execução dos serviços objeto desta licitação é de R$ 502.139,44 (Quinhentos e 

dois mil, cento e trinta e nove reais e quarenta e quatro centavos). 

 

4. CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO, ESPECIFICAÇÕES E NORMAS TÉCNICAS. 

 

Na execução dos serviços objeto do presente Edital deverá ser obedecido o Projeto Básico. 

 

5. FONTES DE RECURSOS 

 

As despesas decorrentes dos serviços contratados com base na presente licitação correrão pela seguinte 

dotação orçamentária: 

 

Projeto Atividade: 1545102232165; 

Elemento de Despesa: 44.90.51; 

Fonte de Recursos: 100; 

 

6. PRAZOS 

 

6.1. Para assinar o contrato: O licitante vencedor deverá assinar contrato e retirar o respectivo 

instrumento contratual dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da notificação feita pelo 

SEMOSP. A Administração promoverá no prazo legal a publicação do extrato contratual no Diário Oficial do 

Município. 

 

6.2. Para início: O prazo contratual será contado em dias consecutivos a partir do dia seguinte ao da 

publicação do extrato do contrato no Dário Oficial do Município, considerando para seu cálculo o que 

ocorrer por último. A contratada obrigar-se-á a promover a Anotação de Responsabilidade Técnica do 

contrato no CREA/MA (art. 1º da Lei nº 6.496/77, de 07/12/77). 

 

6.3. Ordem de Serviço: Deverá ser expedida dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias consecutivos, 

contados do prazo para início.  

 

6.4. Para execução: O prazo para execução dos serviços será: conforme cronograma geral de serviços da 

SEMOSP.  
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B. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

7. FORMA 

 

Poderão participar desta licitação quaisquer interessados que comprovem possuir os requisitos mínimos de 

qualificação exigidos no item 12 (Documentos de Habilitação) e que tenha especificado como objetivo 

social da empresa, expresso no Estatuto ou Contrato Social, atividade de serviços compatíveis com o 

objeto do edital. A participação na presente licitação se efetivará mediante a apresentação, na data, hora e 

local expressamente indicado no Aviso de Licitação, e no item 2, deste edital, da Documentação e da 

Proposta de Preços, endereçadas à CPL - Central Permanente de Licitação. 

 

7.1. Poderá participar da presente licitação toda e qualquer empresa que satisfaça plenamente todas as 

condições do presente Edital e seus anexos. 

 

7.2. A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, cláusulas e 

condições deste Edital e de seus anexos, observado o disposto no parágrafo 3°, do art. 41, da Lei nº 

8.666/93, e suas alterações posteriores. 

 

7.3. Não poderão participar, direta ou indiretamente, desta licitação, além dos elencados no art. 9 ° da Lei 

8.666/93: 

 

7.3.1. Autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica. 

 

7.3.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado. 

 

7.3.3. Empresas que estejam suspensas temporariamente de participar em licitações e impedidas do 

direito de contratar com órgãos da Administração direta e indireta do Município ou tenham sido 

declaradas inidôneas pela Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal. 

 

7.3.4. Empresas cujos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros do conselho consultivo, 

deliberativo ou administrativo ou sócio sejam funcionários, empregados ou ocupantes de cargo 

comissionado no Município. 

 

7.3.5. Empresas apresentadas em consórcio ou por outras formas. 

 

7.3.6. Empresas que estiverem sob falência, concordata, dissolução, liquidação ou tenha sido suspensa 

de licitar ou declarada inidônea para licitar com qualquer órgão ou entidade da administração pública, de 

qualquer dos poderes da União. 

 

7.3.7. Pessoa natural ou jurídica que tenha sido indicada, nesta mesma licitação como subcontratada de 

outra licitante. 

 

7.3.8. Nos demais casos do art. 9º da Lei nº 8.666/93. 
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8. CUSTOS DA LICITAÇÃO 

 

O Licitante deverá arcar com todos os custos associados à preparação e apresentação de sua proposta. A 

Administração em nenhuma hipótese será responsável por tais custos, quaisquer que sejam os 

procedimentos seguidos na licitação ou os resultados desta. 

 

9. VISITA TÉCNICA 

 

9.1. O Licitante poderá vistoriar o local onde serão executados os serviços até o último dia anterior à data 

fixada para a abertura da sessão pública, com o objetivo de inteirar-se das condições e grau de dificuldades 

existentes.  

 

9.2. Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, os licitantes não poderão alegar o 

desconhecimento das condições e grau de dificuldades existentes como justificativa para se eximirem das 

obrigações assumidas ou em favor de eventuais pretensões de acréscimos de preços em decorrência da 

execução do objeto deste Certame.  

 

10. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DO EDITAL 

 

10.1. O licitante deverá examinar cuidadosamente todas as instruções, condições, quadros, projetos, 

documentos-padrão, exigências, decretos, normas e especificações citados neste Edital e em seu(s) 

anexo(s). Toda a documentação relativa a esta licitação poderá ser consultada e/ou adquirida pelo licitante 

junto a Central Permanente de Licitação. 

 

10.2. Os interessados poderão solicitar até o 2º (segundo) dia anterior a data de entrega dos envelopes 

de Documentação e Proposta Técnica e de Preços, quaisquer esclarecimentos e informações, através de 

comunicação a CENTRAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL, através de cartas registradas, e-mail: 

marcelofariascpl@gmail.com ou protocolizadas no endereço da Central Permanente de Licitação – CPL, 

indicado no item 2 deste Edital e no “Aviso de Licitação”. A CPL responderá pelo e-mail e no site da CPL, 

antes da data de entrega das propostas. A falta de respostas da CPL aos questionamentos ou o atraso em 

sua divulgação poderão acarretar o adiamento da data da entrega das propostas a fim de manter a 

isonomia entre os interessados. 

 

10.3. Deficiências no atendimento aos requisitos para apresentação da Documentação de Habilitação e 

Propostas de Preços correrão por conta e risco do licitante. Documentação de Habilitação e Propostas de 

Preços que não atenderem aos requisitos dos documentos integrantes do Edital e seu(s) anexo(s) 

implicarão na inabilitação ou desclassificação do licitante. 

 

10.4. Em qualquer ocasião antecedendo a data de entrega das propostas, a CPL poderá, por qualquer 

motivo, por sua iniciativa ou em consequência de respostas fornecidas a solicitações de esclarecimentos, 

modificarem os referidos documentos mediante a emissão de uma errata, que será publicada no Diário 

Oficial do Município. 

 

10.5. Visando permitir aos licitantes prazos razoáveis para levarem em conta a errata na preparação da 

Documentação e Proposta(s) de Preços, a CPL poderá prorrogar a entrega das mesmas, pelo prazo que, 
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na forma da Lei, exceto quando inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas 

(Documentação e Preço). 

 

10.6. Impugnação do Edital 

 

10.6.1. A impugnação dos termos do edital se efetivará em conformidade com o Art. 41 da Lei 8.666/93. 

Poderá ser enviada para o e-mail: marcelofariascpl@gmail.com ou ser protocolizada, de segunda a 

quinta-feira das 13:00 as 18:00 horas, e sexta-feira, das 8:00 as 13:00 horas no Protocolo Geral da 

Central de Licitação, na Rua dos Ouriços, Lote 11, Quadra 09, Bairro Calhau, São Luís – MA. CEP 

65071-820, nos seguintes prazos: 

 

a) por qualquer cidadão, até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura dos envelopes de 

habilitação; 

 

b) pela licitante, até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura dos envelopes de habilitação. 

 

10.6.2. A Central Permanente de Licitação, na qualidade de órgão julgador do certame licitatório e no 

exercício de sua função decisória, deliberará a respeito. 

 

10.6.3. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar desta licitação 

até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

 

10.6.4. A decisão do julgamento da impugnação será disponibilizada exclusivamente no site 

http://www.saoluis.ma.gov.br/subportal_licitacoes.asp. 

 

C. PREPARAÇÃO E FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO E DAS PROPOSTAS 

 

11. INSTRUÇÕES GERAIS 

 

11.1. Os licitantes deverão apresentar um envelope para a documentação de habilitação e, um envelope da 

proposta técnica e um envelope da proposta de preços, no dia, hora e local citados no preâmbulo deste 

edital, em envelopes lacrados em cuja parte externa, além da razão social, estejam escritos: 

 

ENVELOPE “N.º 01” - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

CENTRAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

TOMADA DE PREÇOS Nº XX/2019 

RAZÃO SOCIAL: 

ENDEREÇO DA LICITANTE: 

E-MAIL: 

 

ENVELOPE “N.º 02” – PROPOSTA TÉCNICA 

CENTRAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

TOMADA DE PREÇOS Nº XX/2019 

RAZÃO SOCIAL: 

ENDEREÇO DA LICITANTE: 
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E-MAIL: 

 

ENVELOPE “N.º 03” – PROPOSTA DE PREÇOS. 

CENTRAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

TOMADA DE PREÇOS Nº XX/2019 

RAZÃO SOCIAL: 

ENDEREÇO DA LICITANTE: 

E-MAIL: 

 

11.2. A Documentação de Habilitação deverá ser apresentada em 01 (uma) via, em um único envelope, 

fechado, denominado Envelope 1. Deverá ser endereçado a Central Permanente de Licitação, indicando 

clara e visivelmente, o nome da licitante, o número do envelope, a titulação do seu conteúdo 

(DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO), o número do Edital, o objeto da licitação, número do Cadastro 

Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ e o endereço do correio eletrônico (e-mail). Essa via deverá ser, 

obrigatoriamente, em original, por qualquer processo de cópia autenticada.  

 

11.3. A Proposta Técnica deverá ser apresentada em 01 (uma) via, em um único envelope, fechado, 

denominado Envelope 2, e endereçadas a Central Permanente de Licitação, indicando clara e visivelmente 

o nome da licitante, o número do envelope, a titulação do seu conteúdo (PROPOSTA TÉCNICA), o número 

do Edital, o objeto da licitação, número do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ e o endereço 

do correio eletrônico (e-mail). 

 

11.4. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via, digitada em linguagem clara e 

objetiva, sem erros, rasuras ou entrelinhas, em envelope fechado, denominado Envelope 3, e endereçadas 

a Central Permanente de Licitação, indicando clara e visivelmente o nome da licitante, o número do 

envelope, a titulação do seu conteúdo (PROPOSTA DE PREÇOS), o número do Edital, o objeto da 

licitação, número do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ e o endereço do correio eletrônico (e-

mail). 

 

11.5. As empresas licitantes que quiserem se fazer representar nesta licitação, além dos envelopes, 

deverão apresentar junto à CENTRAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO, credencial de seu representante 

com a respectiva qualificação civil, que tanto poderá ser procuração passada por instrumento público, como 

Carta Credencial, com firma reconhecida pelo representante legal da Empresa, nos termos do modelo do 

ANEXO IV deste Edital. O signatário da Credencial deverá comprovar a condição de responsável pela 

empresa. 

 

a) O instrumento de credenciamento deverá estar acompanhado de cópia do Ato Constitutivo ou 

Contrato Social da Empresa, que identifiquem seus sócios e estejam expressos seus poderes para 

exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

 

b) É facultada ao licitante a apresentação do credenciamento de que trata o subitem 11.4. A falta 

da apresentação desse documento somente impedirá que o representante do licitante se manifeste 

ou responda pelo mesmo durante o processo licitatório. 

 

c) O licitante que comparecer representado por seu sócio ou dirigente, fica dispensado do 
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credenciamento de que trata o subitem 11.4, devendo comprovar qualidade através do Contrato 

Social, Estatuto ou documento pertinente. 

 

d) Nenhuma pessoa física poderá representar mais de um licitante. 

 

e) Os credenciados deverão apresentar Declaração, em separado dos envelopes, de 

enquadramento no art. 3º da Lei Complementar nº. 123/2006 cumulado com a Lei Municipal nº. 

4.830/2007, no caso de microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme modelo 

constate do Anexo II deste Edital. 

 

12. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE 1) 

 

12.1. Habilitação Jurídica 

 

12.1.2 - Registro Comercial, no caso de Empresa Individual; 

 

12.1.3 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado de todas suas 

alterações, devidamente registradas na Junta Comercial, em se tratando de sociedades 

empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 

seus atuais administradores; 

 

12.1.4 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova da 

diretoria em exercício e do contrato social registrado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas; 

 

12.1.5 – Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País e, ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

12.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista 

 

12.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ/MF. 

 

12.2.2. Prova de inscrição no cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativo ao domicilio 

ou sede da licitante, se houver, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

desta licitação. 

 

12.2.3. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, relativa ao domicílio ou sede do licitante 

através de: 

 

a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União. 

 

12.2.4. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede da licitante, emitida 

até 120 (cento e vinte) dias antes da data de entrega dos envelopes, quando não vier expresso o 

prazo de validade, mediante apresentação da: 
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 Certidão Negativa de Débitos. 

 Certidão Negativa de Dívida Ativa 

 

12.2.5. Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede da licitante, emitida 

até 90 (noventa) dias antes da data de entrega dos envelopes, quando não vier expresso o prazo 

de validade, mediante a Certidão Negativa de Débitos Municipais relativos a: 

 

 Certidão Negativa de Débitos Municipais. 

 Certidão Negativa de Dívida Ativa relativo ao ISS/TLF. 

 

12.2.6. Prova de Regularidade Relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, 

comprovada mediante a apresentação de: 

 

 Certificado de Regularidade de Situação, perante o FGTS emitido pela Caixa Econômica 

Federal. 

 

12.2.7. Comprovação da inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho através 

da apresentação de: 

 

 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou positiva com efeito de negativa. 

 

12.4. Qualificação Econômica - Financeira 

 

12.4.1. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial ou Concordata expedida pelo distribuidor da 

sede da licitante, com data não anterior a 60 (sessenta) dias contados da data prevista para entrega das 

propostas. Quando se tratar de Comarca com mais de um Cartório Distribuidor, para facilitar a verificação 

da autenticidade do documento apresentado, pede-se que seja apresentada, também, certidão da 

Corregedoria local indicando quais são os cartórios existentes na região para fim especificado. 

 

12.4.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados pela UFIR quando encerradas a mais de três meses da data de sua apresentação;  

 

12.4.2.1. Deverão apresentar o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do 

último exercício social por meio de cópias extraídas do Livro Diário, inclusive com 

os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticados na Junta 

Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente. 

 

12.4.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a 

exigência deste subitem mediante a apresentação do Balanço de Abertura, 

acompanhado do Balanço Patrimonial e da Demonstração do Resultado levantado 

com base no mês imediatamente anterior à data de apresentação da proposta; 
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12.4.2.3. Considera-se exercício social o período indicado no artigo 1.078, inciso I, 

do Código Civil, independentemente da opção da sociedade empresária pela 

adoção de SPED Eletrônico. 

 

12.4.4. A boa situação financeira será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) 

e Liquidez Corrente (LC), que deverão apresentar o valor mínimo igual a 1 (um), resultantes da aplicação 

das seguintes fórmulas: 

 

LG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

         PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

SG = __________________ATIVO TOTAL ________________ 

       PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

LC = ATIVO CIRCULANTE 

       PASSIVO CIRCULANTE 

 

12.4.4.1. A licitante que apresentar resultado menor que 1 (um) em qualquer dos índices referidos no item 

12.4.4. deverá comprovar Patrimônio Líquido de pelo menos 10% (dez por cento) do valor estimado para a 

contratação.  

 

12.4.3. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador ou por 

outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.  

 

12.5. Declaração de que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 

quatorze anos, de conformidade com o disposto no art. 27, inciso V, da Lei nº 8.666/93, nos termos do 

ANEXO VI. 

 

12.6. Declaração de Elaboração Independente de Proposta, conforme ANEXO I. 

 

12.7. Os licitantes que deixarem de apresentar qualquer dos documentos exigidos para habilitação e não 

comprovarem que a atividade técnica é compatível com o objeto da licitação será julgado inabilitado e terão 

suas propostas devolvidas devidamente lacradas. 

 

12.8. É de exclusiva responsabilidade dos licitantes a juntada de todos os documentos necessários à 

habilitação e em nenhuma hipótese poderá ser concedida prorrogação de prazo para apresentação dos 

documentos exigidos. 

 

12.9. A documentação apresentada para fins de habilitação fará parte dos autos do processo e não será 

devolvida ao proponente. 

 

12.10. Apresentar Declaração de Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo de Habilitação. (ANEXO V) 

 

13. PROPOSTA TÉCNICA E DE PREÇOS (ENVELOPES 2 E 3) 
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13.1. PROPOSTA TÉCNICA 

 

13.1) Avaliação da Proposta Técnica 

A nota da proposta técnica da licitante será avaliada conforme o seguinte critério: somatório dos pontos 
obtidos no Conhecimento do Problema (NT-01), Metodologia (NT-02), Plano de Trabalho (NT-03), 
Capacidade Técnica da Proponente (NT-04) e Capacidade Técnica Profissional (NT-05). A avaliação vai 
de zero a pontuação máxima conforme quadro resumo abaixo: 
 
 

QUADRO RESUMO DE PONTUAÇÃO MÁXIMA 

CONHECIMENTO DO PROBLEMA - (NT 

01) 

10 PONTOS 

METODOLOGIA - (NT 02) 10 PONTOS 

CAPACIDADE TÉCNICA DA 

PROPONENTE – (NT 03) 

40 PONTOS 

CAPACIDADE TÉCNICO PROFISSIONAL 

- (NT 04) 

40 PONTOS 

TOTAL – NPT 100 PONTOS 

 
Serão desclassificadas as propostas técnicas que obtiverem soma dos pontos da Nota Técnica Total 
inferior a 70 (setenta) pontos.  
 
A proposta técnica deverá ser apresentada em caderno(s) impressos, encadernados, com todas as suas 
folhas numeradas e com capa(s) identificando a proponente e os dados da presente licitação, em 01 
(uma) via, no original ou em cópias autenticadas por Cartório competente. 
 
Proposta Técnica deverá ser apresentada em linguagem clara e objetiva, sem erros, rasuras ou 
entrelinhas, devendo atender as condições contidas no Edital e seus anexos. 
 
 
13.2) Critérios de Pontuação da Proposta Técnica 

A proposta técnica deverá ser apresentada em linguagem clara e objetiva, sem erros ou rasuras, 
contendo os elementos na disposição a seguir discriminados: 
 

 Índice 

Deverão ser apresentados os capítulos que fazem parte da proposta Técnica, com respectiva 
numeração da paginação; 
 

 Apresentação 

Deverá conter o nome da licitante, o número do processo licitatório, o objeto da licitação e a descrição 
dos serviços a realizar. 
 

 Conhecimento do Problema 

A pontuação referente ao CONHECIEMNTO DO PROBLEMA, será avaliada em função da capacidade 
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do proponente em sintetizar os principais problemas observados para construção do mercado público da 
Cidade Operária, localizado no Município de São Luís – MA, em obediência aos requisitos dispostos no 
Termo de Referência deste edital. 
 
 
 

 
CONHECIMENTO DO PROBLEMA 

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES NÃO 
ATENDEU 

ATENDEU 
PARCIAL
MENTE 

ATENDEU 
SATISFAT
ORIAMEN

TE 

Apresentação das soluções propostas para os 
problemas detectados onde será construído o Mercado 
Público da Cidade Operária. 

0,0 1,5 3,0 

Apresentação de Lay out conceitual das soluções 
propostas para a construção do Mercado Público da 
Cidade Operária. 

0,0 1,75 3,5 

Apresentação de análise e soluções para as 
interferências previstas quando da execução das obras 
do Mercado Público da Cidade Operária. 

0,0 1,75 3,5 

TOTAL 0,0 5,0 10,0 

 
 

 Metodologia  

A pontuação da METODOLOGIA será avaliada em função da clareza e pertinência do conteúdo dos 
itens abaixo, levando em consideração os serviços a serem desenvolvidos de acordo com o termo de 
referência. Deverá descrever os serviços e critérios que a proponente adotará para o desenvolvimento 
dos trabalhos e que garanta a qualidade dos projetos a serem elaborados 
 
 

 
METODOLOGIA 

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES NÃO 
ATENDEU 

ATENDEU 
PARCIAL
MENTE 

ATENDEU 
SATISFAT
ORIAMEN

TE 

Descrição das técnicas e métodos aplicáveis ao 
desenvolvimento das atividades 

0,0 2,5 5,0 

Acompanhamento e gestão da qualidade dos projetos a 
serem elaborados 

0,0 2,5 5,0 

TOTAL 0,0 5,0 10,0 

 

13.3 Capacidade Técnico-Operacional  
 

A Capacidade Técnica da Proponente será avaliada pelos atestados de serviços executados em 
nome da própria licitante, devidamente comprovados através da correspondente Certidão de Acervo 
Técnico(CAT) devidamente acompanhadado respectivo Atestado de execução dos serviços reconhecido 
pelo CREA. 
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 Elaboração de projetos de edificações, incluindo: arquitetura, estruturas e instalações prediais. 

A pontuação deste item será feita mediante a comprovação de experiência por atividade, 
conforme quadro seguinte: 

 

DESCRIÇÃO PONTOS 

< 1 

ATESTADO 

1 

ATESTADO 

2 OU MAIS 

ATESTADOS 

a. Elaboração de projetos executivos de 
arquitetura para construção de edificações 

0,00 10,00 20,00 

b. Elaboração de projetos executivos 
estrutural, instalações elétricas e 
hidrossanitárias. 

0,00 10,00 20,00 

TOTAL 0,00 20,00 40,00 

 
A pontuação máxima do Item CAPACIDADE TÉCNICA DA PROPONENTE será de 40,0 pontos. 

13.3 Qualificação Técnica – Profissional 

 

 Para atendimento à qualificação técnico-profissional, a licitante deverá possuir profissional(is), 

reconhecido(s) pelo CREA e ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, detentor(es) de 

atestado(s) de responsabilidade técnica, devidamente registrado(s) no CREA e CAU da região onde os 

serviços foram executados, acompanhados(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico – 

CAT, expedidas por este(s) Conselho(s), que comprove(m) ter o(s) profissional(is), executado para 

órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal estadual, municipal ou do Distrito 

Federal, ou ainda, para empresa privada, que não o próprio licitante (CNPJ diferente). 

 

 O profissional deverá fazer parte do quadro permanente da empresa Licitante ou ainda apresentar 

declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado apresentado, desde que 

acompanhado de declaração de anuência do profissional; 

  

 A comprovação de que o(s) profissional(ais) indicado(s) pertença(m) ao quadro permanente da 

empresa, deverá ser feita do seguinte modo:  

 

• O empregado, comprovando-se o vínculo empregatício através de cópia autenticada da ficha ou 

livro de registro de empregado onde conste a data de admissão;   

• Contrato de regime de prestação de serviços,  

 

• Responsável técnico, comprovando-se o vínculo através de copias de certidão emitida pelo CREA 

e/ou CAU; 

 

• O sócio, através de cópia autenticada do CONTRATO SOCIAL ATUALIZADO, ou do ÚLTIMO 

ADITIVO DO CONTRATO, devidamente registrados na Junta Comercial, quando se tratar de sócio da 

empresa, ou por CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL, onde conste essa informação.  

Não serão aceitos atestados emitidos pelas próprias licitantes a seu favor ou a de profissionais à elas 

vinculados. 
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 Os profissionais indicados pelo licitante, para fins de comprovação da capacitação técnico-

profissional, devem participar do serviço objeto deste Termo de Referência, admitindo-se a substituição 

por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração.  

 

 Deverá ser anexado às declarações individuais, por escrito dos profissionais apresentados para 

atendimento às alíneas acima, autorizando suas inclusões na equipe técnica, e que irá participar na 

execução dos trabalhos. 

  

 Para a atribuição dos pontos quanto à Capacidade Técnica Profissional, a licitante deverá 

apresentar pelo menos 01 (hum) profissional responsável pela realização de cada um dos serviços e 

pertencente ao quadro permanente da empresa, onde serão observados atestados de responsabilidade 

técnica devidamente registrados no CREA, acompanhados das respectivas Certidões de Acervo 

Técnico (CAT), tais atestados são necessários devido o objeto deste referido processo se tratar de 

serviços técnicos de engenharia que necessitam de conhecimentos específicos e que não podem ser 

executados por outros profissionais que não tenham expertise no assunto. Estes expedidos por aquele 

Conselho, em nome dos profissionais, comprovando a execução de serviços, conforme o quadro 

seguinte: 

 

 

DESCRIÇÃO 

PONTOS 

<1 
atestado 

1 
atestado 

2 ou mais 
atestados 

a. Responsável técnico pela elaboração de 
projetos executivos de arquitetura para 
Construção/Ampliação/ Reforma ou 
Recuperação de edificações. 

0,0 10,0 20,0 

b. Responsável técnico pela elaboração de 
projetos executivos estrutural, instalações 
elétricas e hidrossanitárias 

0,0 10,0 20,0 

Total 0,0 20,0 40,0 

 

A pontuação máxima do item CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL será de 40,0 pontos. 

Será permitida a acumulação de função para um mesmo profissional, para o máximo de 4 (quatro) 

atividades, sob pena de desclassificação. 

 
 Os Técnicos relacionados na equipe técnica do LICITANTE não poderão integrar, em nenhuma 

hipótese, equipe técnica de outro LICITANTE sob pena de sua desclassificação. 

 Serão desclassificadas as licitantes que não obtiverem no mínimo 50% do total de pontos relativos 

à Equipe técnica. 

 

13.1.3.1.1. A declaração falsa constatada pela Comissão acarretará ao licitante o impedimento de licitar e 

contratar com a Administração pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas e das 

demais cominações legais; 
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13.2. PROPOSTA DE PREÇOS 

 

13.2.1. O envelope n.º 03 deverá conter Proposta de Preços digitada ou impressa por qualquer meio usual, 

em papel timbrado do licitante, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas em suas partes essenciais, 

de modo a não ensejar dubiedade, principalmente em relação a valores, devidamente datadas e assinadas 

por representante legal da licitante, numerada sequencialmente, com o seguinte conteúdo: 

 

13.1. Carta Proposta com qualificação do licitante, com indicação do nome, endereço, CNPJ/MF, 

telefone/fax etc.; assinada por diretor (es) ou pessoa (s) legalmente habilitada (s) (procuração por 

instrumento público), em papel timbrado, identificando o serviço a que a empresa está concorrendo, o nº do 

edital, o prazo de execução e o preço global da proposto para o serviço, em algarismos arábicos e por 

extenso, em reais. 

 

13.2. Orçamento detalhado, assinado na última folha pelo responsável técnico do licitante e rubricado nas 

demais, com preço unitário e total, em algarismos, e o valor global da proposta em algarismos e por 

extenso, em Real, já incluídos todos os custos seja qual for o seu título ou natureza (frete, encargos fiscais, 

comerciais, sociais e trabalhistas etc.). 

 

13.3. Composição do Custo Unitário dos serviços integrantes do Quadro de Quantidades e Preços. 

 

13.4.1 - Será desclassificada a empresa que apresentar em sua composição de preços unitários, 

valores de mão-de-obra inferiores aos pisos salariais normativos da categoria correspondente, 

fixados por Dissídio Coletivo, Acordos ou Convenções Coletivas de Trabalho do Município onde 

ocorrerá o serviço, ou quando esta abranger mais de um Município. 

 

13.4.2 – Também será desclassificada a empresa que apresentar preços unitários superiores aos 

constantes na Planilha Orçamentária, conforme Orçamento Estimativo, Composição de Custos 

Unitários e Cronograma Geral dos Serviços. 

 

 

13.5. Composição de Encargos Sociais. 

 

13.6. Cronograma. 

 

13.7. Considerar-se-á que os preços fixados pelo licitante são completos e suficientes para assegurar a 

justa remuneração de todas as etapas dos serviços. Considerar-se-á, assim, que a não indicação no 

conjunto de composições de custos unitários de qualquer insumo ou componente necessário para a 

execução dos serviços, significa tacitamente que seu custo está diluído pelos demais itens componentes 

dos custos unitários, itens estes julgados necessários e suficientes, e não ensejarão qualquer alteração 

contratual sob esta alegação. 

 

13.8. Prazo de validade da proposta não inferior a 90 (noventa) dias corridos, contados a partir da data de 

abertura das propostas. 

 

13.9.O prazo de execução dos serviços de acordo com o item 6.4 do edital. 



 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUÍS 
CENTRAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

Tomada de Preços nº 01/2019  
===================================================================================== 

 

16 

 
 

 

13.10. A proposta, uma vez aberta, vinculará o licitante, obrigando-o a executar os serviços cotados. 

 

13.12. As Propostas de Preço que não atenderem às condições desta licitação, que oferecerem alternativas 

de ofertas e cotações, bem como vantagens nela não previstas ou preços excessivos ou manifestamente 

inexequíveis serão desclassificados. 

 

13.13. Os documentos exigidos nos itens 13.2 a 13.6 deverão, necessariamente, ser assinados por técnico 

registrado no CREA ou CAU, com identificação e número do registro devidamente indicados. 

 

13.14. As propostas de preços serão avaliadas de acordo com os preços ofertados pelos licitantes, sendo 

atribuída a Nota de Preço em função da seguinte fórmula:  

 

NPP= 100-[(P-Pm)/(Ve-Pm)] X 25 

Onde:  

NPP = Nota atribuída a Proposta de Preço de cada licitante;  

Pm = Valor da Proposta de menor preço; 

P = Valor da Proposta de Preços do Licitante;  

Ve = Valor de Referência da Semosp. 

 

Obs: Todas as notas serão arredondadas com duas casas decimais. 

 

D- ABERTURA E CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

 

14. SESSÕES PÚBLICAS PARA ABERTURA DE DOCUMENTAÇÃO, PROPOSTA TÉCNICA E 

PROPOSTA DE PREÇOS. 

 

14.1. As sessões serão realizadas no local constante do Aviso de Licitação e do item 2 deste Edital, com a 

participação dos membros da Comissão de Licitação e representantes de cada licitante que se interessar 

em assistir. 

  

14.2. Nas sessões poderão estar presentes mais de um representante autorizado de cada licitante, porém 

apenas um desses representantes poderá se manifestar. Neste momento, as empresas licitantes deverão 

ser representadas pelos representantes designado no Contrato Social ou Procuradores, estes munidos das 

respectivas procurações por instrumento público ou privado, assinado pelo representante legal. Demais 

interessados poderão estar presentes desde que não tumultuem o procedimento, sendo convidados pela 

Comissão de Licitação a se retirarem da sessão aqueles que assim procederem. 

 

14.3. Os envelopes contendo os documentos relativos à habilitação serão abertos na presença dos 

participantes, pela Comissão de Licitação, que fará a conferência e dará vista à documentação, e 

posteriormente serão rubricadas pelos membros da Comissão e pelos representantes legais dos licitantes 

presentes. 

 

14.4. A Documentação será apreciada pela Comissão de Licitação, em conformidade com as exigências 

deste Edital e seus anexos, visando à habilitação de empresas licitantes. Os licitantes que deixarem de 
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apresentar quaisquer dos documentos exigidos no envelope “Documentação de Habilitação”, ou os 

apresentarem em desacordo com o estabelecido nesta TOMADA DE PREÇOS ou com irregularidades, 

serão inabilitadas, não se admitindo complementação posterior. 

 

14.5. Encerrada a fase de habilitação, não cabe desistência de Proposta de Preços, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação. 

 

14.5.1. A desistência de proposta depois de encerrada a fase de habilitação só será aceita por 

motivo justo, decorrente de fato superveniente, devidamente registrado em processo 

administrativo e aceito pela Comissão de Licitação. 

 

14.6. Depois de divulgado o resultado da habilitação, os envelopes fechados contendo as propostas de 

Preços poderão ser devolvidos aos licitantes não habilitados, caso todos os licitantes manifestem a 

desistência expressa de recurso contra a decisão proferida, na mesma sessão. Caso contrário, após 

transcorrido o prazo sem interposição de recurso ou, ainda, após o julgamento dos recursos interpostos, 

será marcada uma nova sessão onde os referidos envelopes serão devolvidos. 

 

14.7. Em seguida serão abertos os envelopes contendo as Propostas Técnicas e Propostas de Preços dos 

licitantes habilitados. Os valores das Propostas serão lidos em voz alta devendo as Propostas de Preço e 

as Propostas Técnicas ser rubricadas pelos membros da Comissão de Licitação e disponibilizadas para 

vistas e rubrica pelos representantes dos licitantes presentes. Em continuidade irão para análise por uma 

Comissão Técnica designada pela SEMOSP. 

 

14.8. Para cada sessão pública realizada será lavrada uma Ata, a qual será lida em voz alta e assinada 

pela Comissão de Licitação e pelos representantes dos licitantes presentes. 

 

14.9. Após a abertura pública da Documentação, Proposta Técnica e Propostas de Preços, não serão 

fornecidos aos licitantes ou quaisquer outras pessoas não oficialmente relacionadas ao processo licitatório, 

quaisquer informações referentes à análise, esclarecimentos, avaliação e comparação das Propostas, bem 

como as recomendações sobre a adjudicação do Contrato, antes do aviso oficial do resultado da licitação, 

obedecidas as fases distintas da licitação. 

 

14.10. Qualquer tentativa de um licitante em influenciar a Comissão de Licitação ou a SEMOSP quanto ao 

processo de exame, esclarecimentos, avaliação e comparação de Propostas e na tomada de decisões para 

a adjudicação de qualquer serviço, podem resultar na rejeição de sua Proposta. 

 

14.11. É facultada a Comissão de Licitação ou autoridade superior, em qualquer fase desta Licitação, a 

promoção de diligencia destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a 

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da Proposta. 

 

14.12. Serão inabilitadas ou desclassificadas as empresas que deixarem de apresentar qualquer 

documento exigido neste edital e seus anexos ou, ainda, apresentá-lo com irregularidade detectada pela 

Comissão de Licitação à luz do Edital 

 

15. EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
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15.1. A Comissão de Licitação analisará a Documentação para verificar a habilitação jurídica, qualificação 

técnica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal dos licitantes para executar eficazmente os 

serviços objeto do presente Edital e seus anexos. 

 

A não apresentação de qualquer exigência formulada neste Edital implicará na inabilitação do Licitante. 

 

15.2. As exigências mínimas de habilitação são as constantes do presente Edital e seus anexos e 

observados, no que couberem, as leis, decretos e demais especificações constantes. 

 

16. EXAME DAS PROPOSTAS TÉCNICAS E DE PREÇOS 

 

16.1. Vencido o prazo de recurso da habilitação ou inabilitação sem qualquer manifestação, ou decididos os 

recursos eventualmente apresentados, a Comissão convocará as CONCORRENTES habilitadas para 

reunião de abertura dos envelopes de Proposta Técnica e Proposta de Preços no endereço indicado no 

preâmbulo deste EDITAL, mediante publicação no sítio eletrônico da CPL e através de mensagem ao 

correio eletrônico dos interessados. 

 

16.1.1. Na data, horário e local definidos no ato convocatório para reunião de abertura de Propostas 

Técnica e Preços, será iniciada sessão pública e, à vista dos interessados presentes, os respectivos 

envelopes das CONCORRENTES habilitadas serão abertos e as propostas serão rubricada pelos 

participantes do processo e pelos membros da Central Permanente de Licitação, e em seguida analisadas 

por uma Comissão Técnica designada pela SEMOSP, procedendo-se seu julgamento, em conformidade 

com a legislação vigente e com os critérios estabelecidos neste EDITAL e seus anexos. 

 

16.1.2. Caso a Comissão verifique a necessidade de mais tempo para análise conclusiva das Propostas 

Técnica e Preços, a sessão pública poderá ser devidamente suspensa 

 

16.2. O critério a ser utilizado na avaliação e julgamento das propostas e posterior adjudicação, observados 

os dispositivos constantes no art. 45, inciso III da Lei 8.666/93 e suas alterações, é o de “TÉCNICA E 

PREÇO”, sendo classificadas, as propostas, em ordem decrescente de Nota Final, obtida através do 

resultado da formula aplicada sobre a Nota da Proposta Técnica e Nota Financeira como mostrado a 

diante. 

 

16.3. Da Proposta Técnica 

 

16.3.1. Abertos os Envelopes de Proposta Técnica, a Comissão da Licitação e a Comissão Técnica 

designada pela SEMOSP, apreciará a proposta de cada CONCORRENTE habilitada, conforme os quesitos 

e critérios de avaliação definidos no Termo de Referência. 

 

16.3.2. Os pontos serão conferidos à CONCORRENTE que apresentar documentação rigorosamente 

conforme indicado neste EDITAL. 

 

16.3.3. A aferição da NOTA DA PROPOSTA TÉCNICA analisada será feita através do somatório dos 

pontos do conhecimento do problema, metodologia, plano de trabalho, capacidade técnica da proponente e 
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capacidade técnico profissional, respeitando-se os limites de máximos e mínimos. 

 

16.3.4. Será considerada classificada, e, portanto, habilitada à fase de julgamento das Propostas 

Financeiras, apenas os licitantes que tenham atingido a pontuação mínima estabelecida para cada um das 

Tabelas elencadas para análise no Termo de Referência. 

 

16.4. Da Proposta Comercial 

 

16.4.1. Após a análise das Propostas Técnicas, pela Comissão técnica designada pela SEMOSP, a 

Comissão passará a análise das Propostas de Preços, especialmente em relação ao atendimento das 

condições estabelecidas neste EDITAL e seus anexos. 

 

16.4.2 - Às Propostas de Preços de cada CONCORRENTE será atribuída Nota de Preço, de acordo com a 

seguinte metodologia de cálculo: 

 

NF= 0,60xNPT + 040NPP 

Onde: 

NF = Nota Final 

NPT = Nota da Proposta Técnica 

NPP = Nota Proposta de Preço 

 

16.4.3 - Serão desclassificadas as Propostas Comerciais: 

 

a) que não atenderem às exigências deste EDITAL; 

 

b) cujo valor ultrapasse o limite estabelecido neste EDITAL; 

 

c) que contiver rasura, borrão, entrelinha, linguagem ou contradição que dificulte a exata 

compreensão do enunciado; 

 

d) que contiverem emendas, ressalvas ou omissões; 

 

e) que seja incerta ou se vincule a condição futura ou incerta; 

 

f) comprovadamente inviável, inexequível ou incompatível com os objetivos da licitação; ou 

 

g) que, para sua viabilização, necessitem de vantagens ou subsídios que não estejam previamente 

autorizados em lei e à disposição de todas as CONCORRENTES. 

  

16.4.4 - O julgamento de que trata o item anterior, quando necessário, será realizado por meio da análise 

da coerência das projeções e informações constantes da Proposta Comercial 

 

16.5 - Classificação 

 

16.5.1 - A classificação das CONCORRENTES será feita de acordo com a Nota Final por elas obtida, 
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conforme já demostrado. 

 

16.5.2. A classificação será por ordem decrescente dos valores das Notas Finais, de acordo com os 

critérios previstos neste Edital.  

 

16.5.4. Para efetuar os cálculos matemáticos indicados, serão considerados até 04 (quatro) algarismos 

após a vírgula decimal, sendo que para o quarto algarismo será considerado a seguinte convenção: se o 

quinto algarismo for menor ou igual a cinco, o mesmo será mantido, caso seja maior que cinco deverá ser 

acrescentado de uma unidade. 

 

16.5.5. Verificada absoluta igualdade de condições entre duas ou mais propostas, adjudicação será 

decidida por sorteio em público, para o qual todos licitantes serão convocados. 

 

16.5.6. A Comissão poderá optar pela convocação dos demais proponentes, obedecida sucessivamente à 

ordem de classificação, no mesmo prazo e condições propostas pelo primeiro classificado, no caso de não 

comparecimento do licitante vencedor, para recebimento da ordem de serviço. 

 

16.5.7. Encerrado o exame das Propostas Técnica e de Preços, a Comissão  Técnica designada pela 

SEMOSP elaborará o Relatório de Julgamento, e seu resultado será divulgado na mesma sessão, ou em 

outra sessão que a Comissão designar (caso necessário) ou, ainda mediante publicação no site da CPL, 

sendo consignada a Nota Total de cada CONCORRENTE habilitada e as razões que fundamentaram e 

motivaram a decisão exarada. 

 

E. NOTIFICAÇÃO DOS RESULTADOS, PROCEDIMENTOS RECURSAIS E ADJUDICAÇÃO DO 

CONTRATO. 

 

17. NOTIFICAÇÃO DO RESULTADO 

 

17.1. Das decisões e atos da Comissão de Licitação as partes poderão interpor os recursos previstos na 

Lei nº 8.666/93, de 21.06.93 e suas alterações posteriores. 

 

17.3. Recursos quanto ao resultado deverão ser dirigidos à Presidente da Central Permanente de Licitação 

- CPL do Município por intermédio da Comissão de Licitação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do 

primeiro dia útil imediatamente após a intimação do ato de desclassificação ou da lavratura da ata ou de 

sua referida publicação, ou daquele que ocorrer por último, a qual poderá reconsiderar sua decisão no 

prazo de 05(cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado à autoridade 

competente para decisão definitiva. 

 

17.4. Os Recursos Administrativos deverão ser protocolados, de segunda a quinta-feira das 13:00 as 18:00 

horas, e sexta-feira, das 8:00 as 13:00 horas no Protocolo Geral da Central de Licitação ou enviadas para o 

endereço eletrônico marcelofariascpl@gmail.com. 

 

17.5. O julgamento do recurso será publicado exclusivamente no site 

http://www.saoluis.ma.gov.br/subportal_licitacoes.asp. 

 

http://www.saoluis.ma.gov.br/subportal_licitacoes.asp
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17.6. O resultado final da licitação, após a Comissão de Licitação adjudicar o objeto da licitação ao 

vencedor, será submetido à homologação pela Autoridade Competente. 

 

18. ADJUDICAÇÃO DO CONTRATO 

 

18.1. A Central adjudicará o contrato ao licitante cuja Proposta de Preços atenderem em sua essência aos 

requisitos do presente Edital e seus anexos e também for a de menor valor após correções eventuais. 

Preliminarmente à assinatura do contrato, a Administração deverá anexar nos autos, declarações 

impressas relativas à consulta do Certificado de Registro Cadastral, acerca da situação da contratada, que 

deverá ser repetida, todas as vezes, antes do pagamento das faturas relativas à contratação. Em havendo 

irregularidade, esta deverá ser formalmente comunicada à interessada, para que apresente justificativa e 

comprovação de regularidade, sob pena de decair do direito e/ou enquadrar-se nos motivos do art. 78, da 

Lei nº 8.666/93. 

 

18.2. A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente, dentro do prazo previsto no subitem 6.1, caracteriza o descumprimento total da obrigação 

assumida, sujeitando-o às penalidades previstas na Lei nº 8.666 de 21.06.93 e suas alterações posteriores. 

 

18.3. Deixando o proponente vencedor de assinar o contrato no prazo fixado, por qualquer motivo poderá a 

SEMOSP, sem prejuízo das sanções administrativas cabíveis, convocar os licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo 1º (primeiro) 

classificado. 

 

18.4. A contratação dos trabalhos objeto da presente licitação reger-se-á e formalizar-se-á nos termos 

previstos na Lei nº 8.666/93, de 21.06.93 e suas alterações posteriores. 

 

18.5. A SEMOSP se reserva no direito de revogar o procedimento licitatório e rejeitar todas as Propostas de 

Preços a qualquer momento antecedendo a assinatura do contrato, por razões de interesse público 

decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, ou de anulá-lo por ilegalidade, sem que aos 

licitantes caiba qualquer direito a indenização ou ressarcimento. 

 

18.6. A contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, na 

forma do art. 70, da Lei n 8.666/93. A contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais e comerciais de suas subcontratadas resultantes da execução do contrato, cabendo 

a ele a fiscalização do cumprimento de suas obrigações. 

 

19. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

 

A contratada é responsável por danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, na forma do 

art. 70, da Lei nº 8.666/93. A contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais resultantes da execução do contrato. 

 

20. FISCALIZAÇÃO 

 

20.1. O acompanhamento e a fiscalização dos serviços serão levados a efeito por equipe técnica da 
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SEMOSP. 

 

20.2. Quaisquer exigências da Fiscalização inerentes ao objeto do CONTRATO deverão ser prontamente 

atendidas pela CONTRATADA, sem ônus para o CONTRATANTE. 

 

20.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte, os serviços executados em 

desacordo com o CONTRATO. 

 

20.4. Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, todos os trabalhos contratados estarão 

sujeitos a mais ampla e irrestrita Fiscalização, a qualquer hora, e em toda a área abrangida pelo serviço, 

por pessoas devidamente credenciadas. 

 

20.5. A CONTRATANTE se fará presente no local dos serviços por seu(s) fiscal (is) credenciado (os) ou por 

Comissão Fiscal. 

 

20.6. À Fiscalização compete o acompanhamento e amplo controle da execução dos serviços, até a sua 

conclusão. 

 

20.7. As instruções e demais comunicações da Fiscalização à CONTRATADA devem ser expedida por 

escrito, cabendo ainda fazer os seus registros no livro de ocorrências diárias. 

 

F. MEDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO 

 

22. FORMA DE PAGAMENTO 

 

22.1. A SEMOSP pagará à contratada, pelos serviços contratados e executados, os preços integrantes da 

Proposta aprovada, ressalvada a incidência de reajustamento e a ocorrência de imprevistos. Fica 

expressamente estabelecido que os preços incluam todos os custos diretos e indiretos para a execução 

dos serviços, de acordo com as condições previstas nas Especificações e nas Normas indicadas neste 

Edital e demais documentos da licitação, constituindo assim sua única remuneração pelos trabalhos 

contratados e executados. 

 

23. RESCISÃO CONTRATUAL 

 

23.1. A demora sem justificativa na execução parcial ou total dos serviços autoriza a CONTRATANTE a 

declarar rescindido o Contrato e a punir a CONTRATADA, suspendendo seu direito de licitar ou contratar 

com a Administração Municipal. 

 

23.2. A decretação de falência da CONTRATADA importará na rescisão automática e de pleno direito da 

Contratante, observado o disposto na Legislação vigente. 

 

23.3. Nos casos previstos nos subitens 23.2 e 23.3 a CONTRATANTE tomará automaticamente posse de 

todo e qualquer material, equipamentos, aparelhos e ferramentas existentes no canteiro dos serviços, 

indenizando a CONTRATADA, na forma da Lei. 
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23.4. Nas demais hipóteses previstas no art. 78, da Lei 8.666/93. 

 

24. RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 

24.1. Dos atos da administração decorrentes da aplicação deste edital, cabem: 

 

24.1.1. Recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação (por correio eletrônico) e 

publicação do ano no sítio oficial da CPL (http://www.saoluis.ma.gov.br/subportal_licitacoes.asp) do 

ato ou lavratura da ata, nos casos de: 

 

a) Habilitação ou inabilitação de licitante; 

 

b) Julgamento das propostas (técnicas e de preço); 

 

c) Anulação ou revogação da licitação; 

 

d) Rescisão do Contrato; 

 

e) Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa. 

 

24.1.2. Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com 

o objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico; 

 

24.1.3. Pedido de reconsideração de decisão, na hipótese do § 3º do art. 87 da Lei n.º 8.666/93, no 

prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da intimação do ato. 

 

24.1.4. O recurso será dirigido a Presidente da Central Permanente de Licitação, por intermédio da 

COMISSÃO. 

 

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

25.1. Do contrato, regulado pelas instruções constantes deste Edital e seus anexos, decorrem as 

obrigações, direitos e responsabilidades das partes relativas aos serviços objeto desta licitação. 

 

25.2. A Contratada deverá manter a Regularidade Fiscal deste Edital, inclusive do recolhimento do ISSQN 

ao município do local da Prestação do Serviço durante toda execução do contrato. 

 

25.3. Aos licitantes poderão ser aplicadas sanções e penalidades expressamente previstas na Lei 8.666/93 

de 21/06/93 e suas alterações posteriores, bem como na Minuta do Contrato. 

 

25.4. O contrato compreenderá a totalidade dos serviços, baseado no preço global proposto pelo licitante, 

considerados finais e incluindo todos os encargos, taxas e bonificações. 

 

25.5. Constituem anexos do Edital dele fazendo parte integrante: O Projeto Básico com todas as suas 

especificações minuta do contrato a ser firmado. 

http://www.saoluis.ma.gov.br/subportal_licitacoes.asp
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25.6. O contrato oriundo deste Edital poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes  

casos: 

 

I - unilateralmente pela SEMOSP/PREFEITURA: 

 

a) Quando houver modificação do Projeto Básico ou de especificações, para melhor 

adequação técnica aos seus objetivos; 

 

b) Quando necessária à modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 

diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por este Edital; 

 

II - por acordo das partes: 

 

a) Quando conveniente à substituição da garantia de execução, caso tenha tal exigência na 

minuta do contrato; 

 

b) Quando necessária a modificação do regime de execução dos serviços, bem com do 

modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos 

contratuais originários; 

 

c) Quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de 

circunstâncias superveniente mantida o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do 

pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente 

contraprestação da execução dos serviços; 

 

d) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 

contratada e a retribuição da SEMOSP para a justa remuneração dos serviços, objetivando 

a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de 

sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis ou 

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou 

fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 

 

d.1) A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, até 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

d.2) Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no 

item d.1, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os 

contratantes. 

 

d.3) No caso de supressão dos serviços, se a contratada já houver adquirido os 

materiais, estes deverão ser pagos pela SEMOSP pelos custos de aquisição 

regularmente comprovados e monetariamente corrigidos, podendo caber 

indenização por outros danos eventualmente decorrentes da supressão, desde que 
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regularmente comprovados. 

 

d.4) Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem com 

a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da 

apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, 

implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso. 

 

d.5) Em havendo alteração unilateral do contrato que aumente os encargos do 

contrato, a SEMOSP deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico-

financeiro inicial. 

 

d.6) A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no 

próprio contrato, as atualizações, compensações ou penalizações financeiras 

decorrentes das condições de pagamento nele previstas, bem como o empenho de 

dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu valor corrigido, não 

caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrados por simples apostila, 

dispensando a Celebração de aditamento. 

 

 

25.7. Este edital e seus anexos estão à disposição das interessadas na CENTRAL PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO – CPL, na Rua dos Ouriços, Lote 11, Quadra 09, Bairro Calhau, São Luís – MA. CEP 65071-

820, de segunda à sexta-feira, no horário das 13 às 18:00 horas, e sexta- feira, das 08:00 às 13:00 horas. 

 

25.8. Em caso de divergência entre o Projeto Básico e o texto do Edital, prevalecerá este último. 

 

25.9. Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei 

Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas 

pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art. 5º, 

inciso IV, correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício de conluio, 

ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no 

mencionado diploma legal. 

 

G - LEIS, DECRETOS E ESPECIFICAÇÕES VINCULADAS À LICITAÇÃO E AO CONTRATO. 

 

01. Lei n.º 8.666/93, de 21.06.93, e suas alterações posteriores. 

02. Normas Técnicas da ABNT, no que couber. 

03. Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) 

04. Lei nº 12.846 (Lei Anticorrupção) 

 

H. ANEXOS 

 

Integram o presente Edital, independente de transcrição: 

 

ANEXO I Declaração de Elaboração Independente de Proposta 

ANEXO II Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de 
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ANEXO III 

pequeno porte 

Minuta do Contrato 

ANEXO IV Carta Credencial 

ANEXO V Declaração de Fato Impeditivo da Habilitação 

ANEXO VI Declaração de Pessoa Jurídica 

ANEXO VII 

ANEXO VIII 

Declaração de Visita 

Projeto Básico 

 

São Luís (MA), 07 de janeiro de 2019. 

 

 

 

MARCELO DE ABREU FARIAS COSTA 

Membro/Relator – CPL 
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TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2019 - CPL 

 

ANEXO I 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

 

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente 

constituído de (Identificação completa da licitante), doravante denominada Licitante, para fins do disposto 

no item (completar) do Edital (completar com identificação do Edital), declara, sob as penas da Lei, em 

especial o art. 269 do Código Penal Brasileiro, que: 

 

a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente (pelo licitante), e que o conteúdo da 

proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com 

ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por 

qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 

b) A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou recebido de 

qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou 

por qualquer pessoa; 

 

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou não da referida 

licitação; 

 

d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da 

licitação) antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

 

e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado 

a, discutido com ou recebido de qualquer integrante de (órgão licitante) antes da abertura oficial 

das propostas;  

 

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 

informações para firmá-la. 

 

 

 

São Luís (MA), 

 

(Representante legal do licitante no âmbito da licitação, com identificação completa) 
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TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2019 - CPL 

 

ANEXO II 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº. 123/2006 OU COOPERATIVA NOS TERMOS DA 

LEI 11.488/2007. 

A empresa 

_____________________________________________________________, inscrita no CNPJ nº 

_____________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) 

___________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

_______________ e do CPF nº _______________________, DECLARA, para fins do disposto do Edital, 

do TOMADA DE PREÇOS N°. XX/2019, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, 

que esta empresa, na presente data, é considerada:  

(      ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 

14/12/2006;  

(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 

123, de 14/12/2006.  

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º 

do artigo 3º da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006. 

________________________, __ de _______ de  2019 

 

_________________________________________________________________ 

Nome: 

Cargo: 

RG: 

OBS. 1) Assinalar com um “X” a condição da empresa. 

2) Esta declaração deverá ser entregue a COMISSÃO, após a abertura da Sessão, antes e 

separadamente dos envelopes (Proposta de Preço e Habilitação) exigidos nesta licitação, pelas 

empresas que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido 

previsto na Lei Complementar nº 123/2006, Lei Municipal 4.830/07 ou Lei Federal 11.488/2007. 
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TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2019 - CPL 

 

ANEXO III 

 
MINUTA DO CONTRATO 

 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE CONSULTORIA, 

DO TIPO TÉCNICA E PREÇOS, VISANDO A 

ELABORAÇÃO DOS PROJETOS BÁSICO E 

EXECUTIVOS DE ARQUITETURA E ENGENHARIA 

CONSTRUÇÃO DO MERCADO PÚBLICO DA CIDADE 

OPERÁRIA, LOCALIZADO NO MUNICÍPIO DE SÃO 

LUÍS – MA, CELEBRADO ENTRE A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SÃO LUÍS, ATRAVÉS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS 

PUBLICOS - SEMOSP E A EMPRESA 

XXXXXXXXXXXX MEDIANTE AS CLAUSULAS E 

CONDIÇÕES DORAVANTE ESTABELECIDAS E DO 

PREGÃO Nº XX/2018-CPL 

 

 

O MUNICÍPIO DE SÃO LUIS, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 

E SERVIÇOS PÚBLICOS – SEMOSP, com sede à Avenida Santos Dumont, n.º 2.000 – São Cristóvão, 

neste ato representado por seu Secretário, ANTÔNIO ARAÚJO COSTA, brasileiro, Arquiteto Urbanista, 

inscrito no CAU/MA sob o nº. A35975-0, residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominada de 

CONTRATANTE e a empresa XXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ nº XXXXXXXXXXXXX, com sede na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, São Luís/MA, neste 

ato representada pelo XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, portador da Cédula de Identidade de n.º 

XXXXXXXXXXX, com CPF n.º XXXXXXXXXXXXXX, residente e domiciliado nesta cidade, doravante 

denominada de CONTRATADA, tendo em vista o disposto no Processo Administrativo n.º 0080926/2018 

de 25.10.2018-SEMOSP, Tomada de Preços n.º XXX/2018– CPL e proposta adjudicada que passam a 

integrar este instrumento, independentemente de transcrição, na parte em que com este não conflitar, 

resolvem de comum acordo, celebrar o presente CONTRATO, mediante as cláusulas e condições a seguir 

reproduzidas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

Contratação de empresa de consultoria, do tipo Técnica e Preços, visando a Elaboração dos Projetos básico e 

executivos de Arquitetura e Engenharia Construção do Mercado Público da Cidade Operária, localizado no 

Município de São Luís – MA. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO 

 

As partes atribuem a este Contrato, para efeitos de direito, o preço de R$ xxxxxxxx. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO – O valor definido nesta cláusula inclui todos os custos operacionais da atividade, 

Contrato n.º xx de xx.xx.201x 

Processo n.º 0080926/2018 de 

25.10.2018 

Tomada de Preços n.º xxx/201X – 

CPL, de xx.xx.201X. 
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os tributos eventualmente devidos e benefícios decorrentes de trabalhos executados de modo a constituir a 

única contraprestação pela execução dos serviços objeto deste Contrato. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS  

 

Os preços ora contratados, para prestação dos serviços objeto deste Contrato, não serão reajustados. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

A despesa com o objeto desta licitação correrá pela seguinte Dotação Orçamentária: 

 

Projeto Atividade 1545102232.165 – Aquisição e Desapropriação de Imóveis, Construção 

e Reforma de Prédios Públicos 

Elemento de Despesa 449051 

Fonte de Recursos 100 – Recursos Próprios da Prefeitura de São Luís 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO E DA VIGENCIA 

 

5.1 A vigência do contrato iniciará a partir da data de sua assinatura pelo prazo de 6 (seis) meses, conforme 

dispõe o art. 57, caput, da Lei nº. 8.666/93. Os prazos previstos para a execução dos serviços, objeto deste 

contrato, serão de acordo com o cronograma físico-financeiro, elaborado para cada projeto, contados da data 

de recebimento da O. S. emitida pela Contratante autorizando o início das atividades. 

 

5.2 Deverá ser apresentado pelo(s) contratado(s), planejamento detalhado, com objetivo de apresentar à 

fiscalização a visão geral dos serviços, levando em conta a produtividade de sua equipe. 

 

5.3 Os serviços terão início a partir da assinatura da ordem de serviço. 

 

5.4 O prazo de início e término do serviço poderá ser prorrogado por igual período, por aditivo contratual, se 

comprovadamente ocorrerem às circunstâncias a seguir descritas: 

a) Alteração do projeto ou especificações, pela CONTRATANTE; 

b) Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere 

fundamentalmente as condições de execução do contrato; 

c) Interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no interesse da 

CONTRATANTE; 

d) Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei 

8.666/93 e suas alterações; 

e) Impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiros, reconhecido pela 

CONTRATANTE em documento contemporâneo à sua ocorrência; 

f) Omissão ou atraso de providências a cargo da CONTRATANTE, inclusive quanto aos pagamentos 

previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do contrato, sem 

prejuízo as sanções legais aplicáveis aos responsáveis. 

 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO 
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6.1 Os serviços serão fiscalizados por representante desta Secretaria que ficará responsável pela 

comprovação da execução dos serviços exigidos neste Termo e em atestar a Nota fiscal, devendo este ser 

substituído, no caso de seu impedimento, por outro funcionário indicado pela mesma fonte, a seu exclusivo 

juízo.  

6.2 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do gestor do contrato devem ser solicitadas 

a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

6.3 A atuação ou a eventual omissão da FISCALIZAÇÃO durante a realização dos serviços não poderão ser 

invocada para eximir a Contratada da responsabilidade pela execução dos serviços. 

6.4 A qualquer tempo a FISCALIZAÇÃO poderá solicitar a substituição de qualquer membro da equipe 

técnica da CONTRATADA, desde que entenda que seja benéfico ao desenvolvimento dos trabalhos. 

6.5 As reuniões realizadas serão documentadas por Atas de Reunião, elaboradas pela FISCALIZAÇÃO e 

que conterão, no mínimo, os seguintes elementos: data, nome e assinatura dos participantes, assuntos 

tratados, decisões, datas das ações e responsáveis pelas providências a serem tomadas. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA CONTRATUAL 

 

7.1 Para segurança do CONTRATANTE quanto ao cumprimento das obrigações contratuais, a 

CONTRATADA deverá optar, no montante de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, por uma das 

seguintes modalidades previstas no art. 56 da Lei nº8.666/1993. 

I. caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes terem sido emitidos sob a 

forma escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 

Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 

Fazenda; 

II. seguro-garantia; 

III. fiança bancária. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

8.1 A(s) Contratada(s) apresentará (ão) um Gestor ou Preposto para a execução dos serviços objeto do 

contrato, indicando à FISCALIZAÇÃO os nomes e registros profissionais de toda a equipe técnica, ao qual 

lhe compete: 

8.1.1 Coordenar as relações da empresa com o gestor do contrato; 

8.1.2 Gerenciar os serviços; 

8.1.3 Receber as notificações do gestor do contrato e da autoridade máxima do órgão ou entidade; 

8.2 A qualquer tempo a FISCALIZAÇÃO poderá solicitar a substituição de qualquer membro da equipe 

técnica da CONTRATADA, desde que entenda que seja benéfico ao desenvolvimento dos trabalhos. Da 

decisão referida no parágrafo anterior cabe recurso, à CONTRATADA, no prazo de 3 (três) dias. 

8.3 É condição para início do contrato a indicação do representante, por parte do(s)contratado(s). 

8.4 Responsabilizar-se integralmente pelos encargos trabalhistas, securitários, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do objeto deste Termo de Referência. 

8.5 O(S)CONTRATADO(S) deverá(ão) apresentar a ART – Anotação de Responsabilidade Técnica ou RRT 

– Registro de Responsabilidade Técnica de execução dos serviços objeto deste Termo de Referência, no 

prazo de até 10 (dez) dias, contado do recebimento da Ordem de Serviço. 
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8.6 A Contratada deverá executar os serviços rigorosamente em conformidade com todas as condições 

estabelecidas neste Termo de Referência. 

8.7 Manter os profissionais que executarão os serviços, objeto deste Termo de Referência, devidamente 

fardados e identificados mediante a utilização de crachás. 

8.8Fornecer os equipamentos de segurança individuais (EPI’s) e equipamentos de proteção coletiva (EPC’s) 

adequados e compatíveis com o tipo de exposição ao risco, a todos os profissionais que executarão os 

serviços, objeto deste Termo de Referência. 

8.9 Responder perante o Contratante e terceiros pela cobertura dos riscos e acidente de trabalho dos seus 

empregados, prepostos ou contratados, bem como por todos os ônus, encargos, perdas e danos, porventura 

resultantes da execução dos serviços contratados, como estabelecido em lei. 

8.10 A Contratada fica obrigada a aceitar os acréscimos ou supressões de até 25% do valor inicial a que se 

refere o objeto do Termo de Referência, nos termos previstos pela Lei, caso seja necessária à aplicação 

dessa condição. 

8.11 Realizar os serviços solicitados por esta Secretaria, com a observância dos prazos por ela determinados. 

8.12 Antes de iniciar os trabalhos, expor a metodologia proposta, de modo a esclarecer os dirigentes e corpo 

técnico desta Secretaria acerca do que se pretende fazer e os meios que serão utilizados, além de coletar as 

sugestões e orientações da equipe de acompanhamento constituída. 

8.13 Realizar apresentações multimídia dos resumos dos resultados finais, após aprovação da 

FISCALIZAÇÃO, para sua promoção e divulgação. 

8.14 Responder, em relação aos seus técnicos, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, 

tais como salário, seguro de acidentes, taxas, impostos, contribuições, indenizações, vales-transportes, vale-

refeição e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo governo ou vantagens decorrentes de 

convenção coletiva. 

8.15 Responder pelos danos causados diretamente a esta Secretaria ou a terceiros, decorrente de culpa ou 

dolo em razão da execução dos serviços em apreço, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

FISCALIZAÇÃO ou o acompanhamento desta Secretaria.  

8.16 Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade desta Secretaria, 

quando esses tenham sido ocasionados por seus técnicos durante a prestação dos serviços ora contratados. 

8.17 Manter os seus técnicos sujeitos às normas procedimentais desta Secretaria,porém sem qualquer 

vínculo com a CONTRATANTE. 

8.18 Responsabilizar-se pela observância das normas técnicas indicadas neste Termo de Referência, 

inclusive atendendo aos critérios e prescrições estabelecidas nas normas técnicas da ABNT – Associação 

Brasileira de Normas Técnicas e ISO – InternationalOrganization for Standardization. 

8.19 Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da rejeição de serviços pela FISCALIZAÇÃO, bem 

como pelos atrasos acarretados por esta rejeição. 

8.20 Responsabilizar-se por todo o transporte necessário à prestação dos serviços contratados, inclusive os 

males executados, quando requerido pela FISCALIZAÇÃO ou esteja previsto neste Termo de Referência. 

8.21 Executar os serviços constantes do objeto em conformidade com o respectivo planejamento, normas e 

especificações técnicas e, ainda, com as instruções emitidas pela FISCALIZAÇÃO por esta Secretaria. 

8.22 Responsabilizar-se pela perfeita execução e completo acabamento dos serviços contratados, obrigando-

se a prestar assessoria técnica e administrativa necessária para assegurar o andamento conveniente dos 
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trabalhos. 

8.23 Comunicar à FISCALIZAÇÃO desta Secretaria qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 

esclarecimentos julgados necessários. 

8.24 Manter, por si e por técnicos e/ou prepostos, em total e irrestrita confidencialidade, todas as condições, 

o escopo e as informações recebidas em razão dos serviços e durante a execução dos trabalhos, as quais 

constarão exclusivamente dos arquivos e dos relatórios que vierem a ser emitidos. 

8.25 Não utilizar e/ou divulgar a terceiros, por si e por seus técnicos e/ou prepostos, o escopo do trabalho 

contratado, as informações que venham a obter junto a esta Secretaria, assim como os resultados dos 

serviços. 

8.26 Cumprir o cronograma estabelecido e aprovado e condições especificadas e acordadas. 

8.27Manter informado o técnico responsável da FISCALIZAÇÃO/ Secretaria, encarregado de acompanhar 

os trabalhos, prestando-lhe as informações necessárias. 

8.28As inconsistências ou dúvidas verificadas na documentação entregue terão prazo máximo de 07 (sete) 

dias corridos, contados a partir do recebimento da diligência pela CONTRATADA, para serem formalmente 

esclarecidas. 

8.29 O descumprimento reiterado das disposições destas obrigações e a manutenção da CONTRATADA em 

situação irregular perante suas obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias implicará rescisão do 

Contrato, sem prejuízo da aplicação das penalidades nele previstas e demais cominações legais. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

9. São obrigações e responsabilidades do CONTRATANTE: 

 

Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 8.666/93 e demais normas 

pertinentes, são obrigações da Contratante: 

9.1 Fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços objeto deste contrato; 

9.2 O CONTRATANTE obriga-se a efetuar o pagamento na forma ajustada neste documento; 

9.3 Cumprir com todas as obrigações financeiras para com a CONTRATADA; 

9.4 Fornecer a qualquer tempo e com o máximo de presteza, mediante solicitação escrita da 

CONTRATADA, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos; 

9.5 Aplicar penalidades à CONTRATADA, quando for o caso; 

9.6 Fiscalizar a execução do contrato, através de servidor especialmente designado, sendo permitida a 

assistência de terceiro, conforme dispõe o art. 67 da Lei 8666/93. 

9.7 Rejeitar, no todo ou em parte, o equipamento que a CONTRATADA entregar fora das especificações do 

Termo de Referência e seus anexos, bem como na proposta; 

9.8. Verificar a regularidade da situação fiscal da CONTRATADA. 

9.9 O CONTRATANTE obriga-se a cumprir todas as exigências contidas no presente Termo de Referência 

e no Contrato a ser firmado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS CONDIÇÕES E PRAZO DE PAGAMENTO 
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10.1 O prazo de pagamento contado a partir da data do recebimento da Nota fiscal, conforme boletim de 

medição, previamente aprovado pela FISCALIZAÇÃO, no máximo, de: 

a) 30 (trinta) dias. 

10.2 O pagamento dos serviços será efetuado mediante o Boletim de Medição (modelo Contratante), 

devidamente atestada pela FISCALIZAÇÃO da Contratante. 

10.3 Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto estiver pendente de liquidação de qualquer 

obrigação financeira, que lhe for imposta em virtude da penalidade, ou inadimplência contratual, ou de 

atraso de pagamento dos encargos sociais (INSS e FGTS) sob responsabilidade da licitante Contratada. 

10.4 O pagamento da medição final dos serviços estará condicionado além das observações anteriores, à 

análise e aprovação, da Fiscalização dos serviços realizados pela Contratada. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS TRIBUTOS E DESPESAS 

 

Constituirão encargos exclusivos da CONTRATADA,o pagamento de tributo, tarifas, emolumentos e 

despesas decorrentes de formalização do presente contrato e da execução do seu objeto. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PARTES INTEGRANTES 

 

Integram o presente Contrato, como se aqui estivessem transcritos: o Edital do Pregão de n.º XXX/2018 - 

CPL e seus anexos, a proposta da CONTRATADA de fls. XXX-XXX, do Processo Administrativo n.º 

0080926/2018-SEMOSP, datado de 25/10/2018, bem como todas as correspondências trocadas entre a 

CONTRATADA e a CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DO REGIME DE EXECUÇÃO 

 

O objeto deste contrato será executado sob o regime de empreitada por preço unitário. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA  

 

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

 

Na interpretação deste Contrato será aplicada a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e a legislação 

complementar. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS PENALIDADES 

 

O atraso injustificado na execução do objeto do contrato sujeitará a CONTRATADA à multa de mora 

correspondente a 0,1% (um décimo por cento) ao dia sobre o valor da execução do serviço e fornecimento 

do material até o limite de 10% (dez por cento) que deverá ser recolhido no prazo de 05 (cinco) dias a partir 

da data de notificação.  
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PARÁGRAFO ÚNICO – Além da multa aludida no caput desta cláusula, a SEMOSP poderá garantir 

prévia defesa e aplicar na CONTRATADA, na hipótese de inexecução total ou parcial da obrigação, as 

seguintes sanções: 

 
a) Advertência;  

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor não executado da prestação dos serviços, nos casos que 

ensejarem rescisão do Contrato na forma da lei;  

c) suspensão temporária ao direito de licitar com o Município de São Luís, bem como o impedimento de 

com ele contratar, pelo prazo de 02 (dois) anos, na hipótese de rescisão contratual, independentemente da 

aplicação das multas cabíveis;  

 

d) declaração de inidoneidade, quando a CONTRATADA dolosamente deixar de cumprir as obrigações 

assumidas, praticando falta grave, devendo o referido ato ser publicado no Diário Oficial do Município de 

São Luís.  

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção 

administrativa, consequentemente a sua aplicação não exime a CONTRATADA de reparar os prejuízos que 

seu ato venha a acarretar ao Contratante. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – As sanções previstas nas alíneas b e c, poderão ser aplicadas conjuntamente 

com a prevista na alínea a; 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – O descumprimento de qualquer um dos marcos contratuais descritos no 

Termo de Referência, acarretara como penalidade a multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato por 

dia de atraso, para cada marco não cumprido. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA RESCISÃO 

 

Constituem motivos para a rescisão deste Contrato: 

a)      O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

b)      O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

c)      A lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da 

conclusão dos serviços, no prazo estipulado; 

d)     O atraso injustificado no início de execução dos serviços; 

e)      A paralisação dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

f)       A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a 

cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação; 

g)      O desatendimento das determinações regulares emanadas pelo servidor ou comissão responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização dos serviços, assim como as do Secretário Municipal de Obras e serviços 

Públicos; 

h)      O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei 

Federal nº 8.666/1993; 

i)        A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

j)        A dissolução da CONTRATADA; 

k)      A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que 

prejudiquem a execução deste Contrato; 

l)        Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/1993, sem prejuízo das 
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sanções penais cabíveis; 

m)    A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do 

Contrato; 

n)      Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela 

máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o CONTRATANTE e exaradas no 

processo administrativo a que se refere o Contrato; 

o)      A supressão, por parte do CONTRATANTE, de serviços, acarretando modificação do valor inicial do 

Contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/1993, salvo as supressões 

resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, nos termos do § 2º do art. 65 da referida Lei; 

p)      A suspensão de sua execução, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento 

e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda 

por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 

indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevista desmobilizações e mobilizações e outras 

previstas, assegurado a CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento 

das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

q)      O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE decorrentes dos 

projetos já elaborados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, 

assegurado a CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que 

seja normalizada a situação. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 

processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A rescisão deste Contrato poderá ser: 

 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados nas alíneas ‘a’ a ‘n’ 

desta cláusula; 

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 

conveniência para o CONTRATANTE; 

c) Judicialmente, nos termos da legislação. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Quando a rescisão ocorrer com base nas letras “m” a “q” desta cláusula, sem 

que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que 

houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da 

rescisão. 

 

PARÁGRAFO QUARTO – A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção 

dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE, além das 

sanções previstas neste instrumento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO 

  

Este Contrato será publicado no Diário Oficial do Município, de conformidade com o Parágrafo Único, do 

Artigo 61, da Lei 8.666, de 21.06.93, ocorrendo às despesas da CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMANONA – DO FORO 

 

As partes elegem o foro da Comarca de São Luís, Estado do Maranhão, com renúncia de qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja, para dirimir dúvidas ou questões não resolvidas administrativamente. 
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E por estarem justas e contratadas, e, para firmeza do que foi pactuado, firmam este instrumento em 04 

(quatro) vias de igual teor e um só efeito na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

 

São Luís - MA, XX de xxxxxxxx de 201x. 

 

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS – SEMOSP 

 

Contratante 

 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  

Contratada 

 

 

 

TESTEMUNHA:______________________TESTEMUNHA:__________________________ 

CPF:_______________________________CPF:_________________________________ 

 

 

 
Aprovo a presente minuta: 

 

 

 

Ana Carolina P. Jansen de Mello 

Assessoria Jurídica da SEMOSP 

OAB/MA 11.493 
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TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2019 - CPL 

 

ANEXO IV 

 
CARTA CREDENCIAL 

 

 

À 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO- CPL 

 

 

 

 

O abaixo assinado, na qualidade de representante legal da Empresa (identificação da empresa), 

vem, pela presente, informar a V. Sª. que o Sr. (nome do representante), carteira de Identidade n.º 

(número da carteira de identidade) é pessoa designada pela empresa para representá-la perante essa 

Comissão, inclusive com poderes para renunciar ao direito de interposição de recursos em qualquer fase 

da licitação em epígrafe. 

 

E-mail: xxxx@xxxxx.xxxx.xx 

 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

 

 

 

(nome da empresa e assinatura de seu Representante Legal,com a qualificação, RG e CPF) 
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TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2019- CPL 

 

ANEXO V 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENT E IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO 

 

 

 

À 

CENTRAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO- CPL 

 

 

 

(identificação do representante legal da empresa), na qualidade de representante legal 

da empresa (nome da empresa) DECLARA, sob as penas da lei, nos termos do § 2º do art. 32, da Lei n.º 

8.666/93, que até a data de entrega dos envelopes, nenhum fato ocorreu que inabilite a citada empresa a 

participar da licitação em referência. 

 

 

 

 

(local e data), 

 

 

 

 

 

(nome da empresa e assinatura de seu representante legal,com a qualificação. RG e CPF) 
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TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2019 - CPL 

 

ANEXO VI 

 

DECLARAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

 

 

 

 

(identificação da Empresa), inscrito no CNPJ nº (número do Cadastro Nacional Pessoa 

Jurídica), por intermédio de seu representante legal o (a) Sr(a) (nome do representante da Empresa), 

portador (a) da Carteira de Identidade nº (número da identidade) e do CPF nº (número do Cadastro 

Pessoa Física), DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8666, de 21 de junho de 

1793, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1799, que não emprega menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz 

 

 

(preencher a data) 

 

 

 

 

(identificação e assinatura do representante legal da empresa) 

 

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2019 - CPL 

 

ANEXO VII 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO  DE  VISITA  AO (S)  LOCAL (IS) DO (S) SERVIÇO(S) 

 

 

 

_____________________________________, inscrito no CREA/__, sob o nº __, 

responsável técnico (a) da empresa ___________, declaro ter visitado o local onde serão realizados os 

serviços objeto do certame, conforme informações constantes do Edital de TOMADA DE PREÇOS nº 

XX/2019 - CPL, constatando as condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos. 

 

Local, data. 

 

 

_______________________________________________________ 

(nome, carimbo e assinatura do Responsável legal pela empresa) 
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TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2019 - CPL 

 

ANEXO VIII 

 

PROJETO BÁSICO 
 

 

1.  OBJETO 

 

Contratação de empresa de consultoria, do tipo Técnica e Preços, visando a Elaboração dos Projetos básico e 
executivos de Arquitetura e Engenharia Construção do Mercado Público da Cidade Operária, localizado no Município 
de São Luís ς MA. 

 

2.  OBJETIVO 

 
A contratação dos serviços é fundamental para Elaboração dos Projetos básico e executivos de Arquitetura e 

Engenharia para Construção do Mercado Público da Cidade Operária, localizado no Município de São Luís ς MA, para 
melhorar as condições de higiene, segurança e conforto. 

 

3.  DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS  

 

O Escopo deste termo de referência consiste na elaboração dos seguintes tipos de projetos: 

a) Projetos básico e executivos de Arquitetura e Engenharia para Construção de Edificações. 
b) Elaboração de orçamento utilizando tabelas de referência; 
c) Elaboração de cronograma de obra; 
d) Especificação técnica; 

 
As especificações técnicas seguem anexo. 

 

4.  PRAZO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 
4.1 A vigência do contrato iniciará a partir da data de sua assinatura pelo prazo de 6 (seis) meses, conforme dispõe o 
art. 57, caput, da Lei nº: 8.666/93. Os prazos previstos para a execução dos serviços, objeto deste contrato, serão de 
acordo com o cronograma físico-financeiro, elaborado para cada projeto, contados da data de recebimento da O. S. 
emitida pela Contratante autorizando o início das atividades. 
 
4.2 Deverá ser apresentado pelo(s) contratado(s), planejamento detalhado, com objetivo de apresentar à fiscalização 
a visão geral dos serviços, levando em conta a produtividade de sua equipe. 
 
4.3 Os serviços terão início a partir da assinatura da ordem de serviço. 
 
4.4 O prazo de início e término do serviço poderá ser prorrogado por igual período, por aditivo contratual, se 
comprovadamente ocorrerem às circunstâncias a seguir descritas: 

g) Alteração do projeto ou especificações, pela CONTRATANTE; 
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h) Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere 
fundamentalmente as condições de execução do contrato; 

i) Interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no interesse da 
CONTRATANTE; 

j) Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei 8.666/93 e suas 
alterações; 

k) Impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiros, reconhecido pela CONTRATANTE em 
documento contemporâneo à sua ocorrência; 

l) Omissão ou atraso de providências a cargo da CONTRATANTE, inclusive quanto aos pagamentos previstos de 
que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do contrato, sem prejuízo as sanções 
legais aplicáveis aos responsáveis. 

 

5.  CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 

 
 4.1 As medições serão realizadas mensalmente, ou em periodicidade menor, conforme o seguinte critério, 
contados a partir do início efetivo dos serviços, considerando os serviços efetivamente realizados e concluídos 
satisfatoriamente no período. Entendem-se como serviços concluídos satisfatoriamente aqueles formalmente 
aprovados pela FISCALIZAÇÃO, dentro do prazo estipulado. 
 

 30% referente ao projeto legal de arquitetura 

 55% referente aos projetos complementares 
o Projeto Estrutural totaliza 11%; 
o Projeto de Instalações elétricas totaliza 11%; 
o Projeto de Instalações Hidraulicas totaliza 11%; 
o Projeto de Instalações sanitárias totaliza 11%; 
o Projeto de combate e prevenção contra incêndios e gás encanado totaliza 11%; 

 15% referente ao orçamento; 
 

6.  PREÇO 

 
6.1 O preço global estimado para a presente contratação é de R$ 502.139,44 (Quinhentos e dois mil, cento e 

trinta e nove reais e quarenta e quatro centavos). 
6.2 Nos preços estão incluídas todas as despesas com materiais/equipamentos, transporte, tributos e taxas, 

assim como quaisquer outras que incidirem de forma direta ou indiretamente à necessária e perfeita execução do 
objeto do presente Termo de Referência. 

6.3 O preço proposto para execução do contrato, objeto desta licitação será fixo e irreajustável, expresso em 
reais (R$) e se referirão à data de apresentação das propostas, válidos por 60 (sessenta) dias. 

6.4 Na composição dos preços unitários, a licitante deverá utilizar 2 (duas) casas decimais para evitar 
correções futuras na PROPOSTA DE PREÇOS. 

7.  REQUISITOS NECESSÁRIOS A PARTICIPAÇÃO DO CERTAME E PONTUAÇÃO 

 

7.1) Avaliação da Proposta Técnica 

A nota da proposta técnica da licitante será avaliada conforme o seguinte critério: somatório dos pontos obtidos no 
Conhecimento do Problema (NT-01), Metodologia (NT-02), Plano de Trabalho (NT-03), Capacidade Técnica da 
Proponente (NT-04) e Capacidade Técnica Profissional (NT-05). A avaliação vai de zero a pontuação máxima conforme 
quadro resumo abaixo: 
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QUADRO RESUMO DE PONTUAÇÃO MÁXIMA 

CONHECIMENTO DO PROBLEMA - (NT 01) 10 PONTOS 

METODOLOGIA - (NT 02) 10 PONTOS 

CAPACIDADE TÉCNICA DA PROPONENTE ς (NT 03) 40 PONTOS 

CAPACIDADE TÉCNICO PROFISSIONAL - (NT 04) 40 PONTOS 

TOTAL – NPT 100 PONTOS 

 
Serão desclassificadas as propostas técnicas que obtiverem soma dos pontos da Nota Técnica Total inferior a 70 
(setenta) pontos.  
 
A proposta técnica deverá ser apresentada em caderno(s) impressos, encadernados, com todas as suas folhas 
numeradas e com capa(s) identificando a proponente e os dados da presente licitação, em 01 (uma) via, no original 
ou em cópias autenticadas por Cartório competente. 
 
Proposta Técnica deverá ser apresentada em linguagem clara e objetiva, sem erros, rasuras ou entrelinhas, devendo 
atender as condições contidas no Edital e seus anexos. 
 
 
7.2) Critérios de Pontuação da Proposta Técnica 

A proposta técnica deverá ser apresentada em linguagem clara e objetiva, sem erros ou rasuras, contendo os 
elementos na disposição a seguir discriminados: 
 

 Índice 

Deverão ser apresentados os capítulos que fazem parte da proposta Técnica, com respectiva numeração da 
paginação; 
 

 Apresentação 

Deverá conter o nome da licitante, o número do processo licitatório, o objeto da licitação e a descrição dos serviços a 
realizar. 
 

 Conhecimento do Problema 

A pontuação referente ao CONHECIEMNTO DO PROBLEMA, será avaliada em função da capacidade do proponente 
em sintetizar os principais problemas observados para construção do mercado público da Cidade Operária, localizado 
no Município de São Luís ς MA, em obediência aos requisitos dispostos no Termo de Referência deste edital. 

 
CONHECIMENTO DO PROBLEMA 

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES NÃO 
ATENDEU 

ATENDEU 
PARCIALM

ENTE 

ATENDEU 
SATISFATO
RIAMENTE 

Apresentação das soluções propostas para os problemas 
detectados onde será construído o Mercado Público da Cidade 
Operária. 

0,0 1,5 3,0 
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Apresentação de Lay out conceitual das soluções propostas para 
a construção do Mercado Público da Cidade Operária. 

0,0 1,75 3,5 

Apresentação de análise e soluções para as interferências 
previstas quando da execução das obras do Mercado Público da 
Cidade Operária. 

0,0 1,75 3,5 

TOTAL 0,0 5,0 10,0 

 
 

 Metodologia  

A pontuação da METODOLOGIA será avaliada em função da clareza e pertinência do conteúdo dos itens abaixo, 
levando em consideração os serviços a serem desenvolvidos de acordo com o termo de referência. Deverá descrever 
os serviços e critérios que a proponente adotará para o desenvolvimento dos trabalhos e que garanta a qualidade dos 
projetos a serem elaborados 
 
 

 
METODOLOGIA 

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES NÃO 
ATENDEU 

ATENDEU 
PARCIALM

ENTE 

ATENDEU 
SATISFATO
RIAMENTE 

Descrição das técnicas e métodos aplicáveis ao desenvolvimento 
das atividades 

0,0 2,5 5,0 

Acompanhamento e gestão da qualidade dos projetos a serem 
elaborados 

0,0 2,5 5,0 

TOTAL 0,0 5,0 10,0 

 

7.1 Capacidade Técnico-Operacional  
 

A Capacidade Técnica da Proponente será avaliada pelos atestados de serviços executados em nome da 
própria licitante, devidamente comprovados através da correspondente Certidão de Acervo Técnico(CAT) 
devidamente acompanhadado respectivo Atestado de execução dos serviços reconhecido pelo CREA. 

 Elaboração de projetos de edificações, incluindo: arquitetura, estruturas e instalações 

prediais. 

A pontuação deste item será feita mediante a comprovação de experiência por atividade, conforme quadro 
seguinte: 

DESCRIÇÃO PONTOS 

< 1 

ATESTADO 

1 

ATESTADO 

2 OU MAIS 

ATESTADOS 

c. Elaboração de projetos executivos de 
arquitetura para construção de edificações 

0,00 10,00 20,00 

d. Elaboração de projetos executivos estrutural, 
instalações elétricas e hidrossanitárias. 

0,00 10,00 20,00 

TOTAL 0,00 20,00 40,00 
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A pontuação máxima do Item CAPACIDADE TÉCNICA DA PROPONENTE será de 40,0 pontos. 

7.2 Qualificação Técnica – Profissional 

 Para atendimento à qualificação técnico-profissional, a licitante deverá possuir profissional(is), 

reconhecido(s) pelo CREA e ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, detentor(es) de atestado(s) de 

responsabilidade técnica, devidamente registrado(s) no CREA e CAU da região onde os serviços foram executados, 

acompanhados(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico ς CAT, expedidas por este(s) Conselho(s), que 

comprove(m) ter o(s) profissional(is), executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, 

federal estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada, que não o próprio licitante (CNPJ 

diferente). 

 

 O profissional deverá fazer parte do quadro permanente da empresa Licitante ou ainda apresentar 

declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado apresentado, desde que acompanhado de 

declaração de anuência do profissional; 

  

 A comprovação de que o(s) profissional(ais) indicado(s) pertença(m) ao quadro permanente da empresa, 

deverá ser feita do seguinte modo:  

 

ω O empregado, comprovando-se o vínculo empregatício através de cópia autenticada da ficha ou livro de 

registro de empregado onde conste a data de admissão;   

 

ω Contrato de regime de prestação de serviços,  

 

ω Responsável técnico, comprovando-se o vínculo através de copias de certidão emitida pelo CREA e/ou CAU; 

 

ω O sócio, através de cópia autenticada do CONTRATO SOCIAL ATUALIZADO, ou do ÚLTIMO ADITIVO DO 

CONTRATO, devidamente registrados na Junta Comercial, quando se tratar de sócio da empresa, ou por CERTIDÃO 

SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL, onde conste essa informação.  

Não serão aceitos atestados emitidos pelas próprias licitantes a seu favor ou a de profissionais à elas vinculados. 

 

 Os profissionais indicados pelo licitante, para fins de comprovação da capacitação técnico-profissional, 

devem participar do serviço objeto deste Termo de Referência, admitindo-se a substituição por profissionais de 

experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração.  

 

 Deverá ser anexado às declarações individuais, por escrito dos profissionais apresentados para 

atendimento às alíneas acima, autorizando suas inclusões na equipe técnica, e que irá participar na execução dos 

trabalhos. 

  

 Para a atribuição dos pontos quanto à Capacidade Técnica Profissional, a licitante deverá apresentar pelo 

menos 01 (hum) profissional responsável pela realização de cada um dos serviços e pertencente ao quadro 

permanente da empresa, onde serão observados atestados de responsabilidade técnica devidamente registrados no 

CREA, acompanhados das respectivas Certidões de Acervo Técnico (CAT), tais atestados são necessários devido o 

objeto deste referido processo se tratar de serviços técnicos de engenharia que necessitam de conhecimentos 

específicos e que não podem ser executados por outros profissionais que não tenham expertise no assunto. Estes 

expedidos por aquele Conselho, em nome dos profissionais, comprovando a execução de serviços, conforme o 
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quadro seguinte: 

 

 

DESCRIÇÃO 

PONTOS 

<1 atestado 1 atestado 2 ou mais atestados 

c. Responsável técnico pela elaboração de projetos 
executivos de arquitetura para 
Construção/Ampliação/ Reforma ou 
Recuperação de edificações. 

0,0 10,0 20,0 

d. Responsável técnico pela elaboração de projetos 
executivos estrutural, instalações elétricas e 
hidrossanitárias 

0,0 10,0 20,0 

Total 0,0 20,0 40,0 

 

 A pontuação máxima do item CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL será de 40,0 pontos. 

 Será permitida a acumulação de função para um mesmo profissional, para o máximo de 4 (quatro) 

atividades, sob pena de desclassificação. 

 
 Os Técnicos relacionados na equipe técnica do LICITANTE não poderão integrar, em nenhuma hipótese, 

equipe técnica de outro LICITANTE sob pena de sua desclassificação. 

 Serão desclassificadas as licitantes que não obtiverem no mínimo 50% do total de pontos relativos à Equipe 

técnica. 

 

7.3 Da Documentação Complementar; 
Será necessário a apresentação dos seguintes documentos: 

7.3.1 Planilha orçamentária. 

7.3.2 Planilha de Composição de Custos Unitários; 

7.3.3 Planilha de encargos; 

7.3.4 Cronograma Físico- Financeiro; 

7.3.5 Curva ABC de Serviços; 

7.3.6Os documentos exigidos nos itens “7.3.1”, “7.3.2”, “7.3.3”, “7.3.4” e “7.3.5”, deverão, necessariamente, ser 

assinados por técnico registrado no CREA ou CAU,com identificação e número do registro devidamente indicados. 

7.3.7 A não apresentação de qualquer das planilhas citadas no item anterior acarretará a desclassificação do Licitante. 

7.3.8 Cada licitante deverá compor sua taxa de administração, de remuneração, levando em conta que nesta taxa 

deverão estar considerados, além dos impostos, as despesas indiretas não explicitadas na planilha orçamentária e o 

lucro. 

 

7.4 A nota da Proposta de Preços (NPP) de cada licitante será obtida pela fórmula a seguir: 
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NPP = 100 – [(P – Pm) / (Ve – Pm)] x 25 

Onde: 

NPP = Nota atribuída a Proposta de Preços de cada licitante 

Pm = Valor da Proposta de menor preço 

P = Valor da proposta de Preços do Licitante 

Ve = Valor de referência da SEMOSP 

 

Obs.: Todas as notas serão arredondadas com duas casas decimais. 

 

7.4.1 Julgamento Final 

 

Nota Final 

 

O cálculo da Nota Final (NF) das licitantes far-se-á de acordo com a média ponderada das valorizações das 

propostas técnicas e de preços, da seguinte forma: 

 
NF = 0,60xNPT + 0,40xNPP 

 

Onde: 

NF = Nota Final 

NPT = Nota da Proposta Técnica 

NPP = Nota da Proposta de Preços 

 

A classificação dos licitantes far-se-á em ordem decrescente dos valores das Notas Finais, sendo declarada 

vencedora a licitante que atingir a maior Nota Final. 

 

Obs.: Todas as notas serão arredondadas com duas casas decimais. 
 

 
 

Os serviços contratados serão executados sob o regime de empreitada por preço unitário. 
 

 
 

9.1 Os preços contratados, para prestação dos serviços objeto do Contrato, não serão reajustados. 
 

10.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
10.1 A(s) Contratada(s) apresentará(ão) um Gestor ou Preposto para a execução dos serviços objeto do contrato, 
indicando à FISCALIZAÇÃO os nomes e registros profissionais de toda a equipe técnica, ao qual lhe compete: 

10.1.1 Coordenar as relações da empresa com o gestor do contrato; 

10.1.2 Gerenciar os serviços; 

10.1.3 Receber as notificações do gestor do contrato e da autoridade máxima do órgão ou entidade; 

10.2 A qualquer tempo a FISCALIZAÇÃO poderá solicitar a substituição de qualquer membro da equipe técnica da 

8.  REGIME DE EXECUÇÃO 

9.  DO REAJUSTE 
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CONTRATADA, desde que entenda que seja benéfico ao desenvolvimento dos trabalhos. Da decisão referida no 
parágrafo anterior cabe recurso, à CONTRATADA, no prazo de 3 (três) dias. 

10.3 É condição para início do contrato a indicação do representante, por parte do(s)contratado(s). 

10.4 Responsabilizar-se integralmente pelos encargos trabalhistas, securitários, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do objeto deste Termo de Referência. 

10.5 O(S)CONTRATADO(S) deverá(ão) apresentar a ART ς Anotação de Responsabilidade Técnica ou RRT ς Registro de 
Responsabilidade Técnica de execução dos serviços objeto deste Termo de Referência, no prazo de até 10 (dez) dias, 
contado do recebimento da Ordem de Serviço. 

10.6 A Contratada deverá executar os serviços rigorosamente em conformidade com todas as condições 
estabelecidas neste Termo de Referência. 

10.7 Manter os profissionais que executarão os serviços, objeto deste Termo de Referência, devidamente fardados e 
identificados mediante a utilização de crachás. 

10.8Fornecer os equipŀƳŜƴǘƻǎ ŘŜ ǎŜƎǳǊŀƴœŀ ƛƴŘƛǾƛŘǳŀƛǎ ό9tLΩǎύ Ŝ ŜǉǳƛǇŀƳŜƴǘƻǎ ŘŜ ǇǊƻǘŜœńƻ ŎƻƭŜǘƛǾŀ ό9t/Ωǎύ 
adequados e compatíveis com o tipo de exposição ao risco, a todos os profissionais que executarão os serviços, 
objeto deste Termo de Referência. 

10.9 Responder perante o Contratante e terceiros pela cobertura dos riscos e acidente de trabalho dos seus 
empregados, prepostos ou contratados, bem como por todos os ônus, encargos, perdas e danos, porventura 
resultantes da execução dos serviços contratados, como estabelecido em lei. 

10.10 A Contratada fica obrigada a aceitar os acréscimos ou supressões de até 25% do valor inicial a que se refere o 
objeto do Termo de Referência, nos termos previstos pela Lei, caso seja necessária à aplicação dessa condição. 

10.11 Realizar os serviços solicitados por esta Secretaria, com a observância dos prazos por ela determinados. 

10.12 Antes de iniciar os trabalhos, expor a metodologia proposta, de modo a esclarecer os dirigentes e corpo técnico 
desta Secretaria acerca do que se pretende fazer e os meios que serão utilizados, além de coletar as sugestões e 
orientações da equipe de acompanhamento constituída. 

10.13 Realizar apresentações multimídia dos resumos dos resultados finais, após aprovação da FISCALIZAÇÃO, para 
sua promoção e divulgação. 

10.14 Responder, em relação aos seus técnicos, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, tais 
como salário, seguro de acidentes, taxas, impostos, contribuições, indenizações, vales-transportes, vale-refeição e 
outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo governo ou vantagens decorrentes de convenção 
coletiva. 

10.15 Responder pelos danos causados diretamente a esta Secretaria ou a terceiros, decorrente de culpa ou dolo em 
razão da execução dos serviços em apreço, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a FISCALIZAÇÃO ou o 
acompanhamento desta Secretaria.  

10.16 Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade desta Secretaria, 
quando esses tenham sido ocasionados por seus técnicos durante a prestação dos serviços ora contratados. 

10.17 Manter os seus técnicos sujeitos às normas procedimentais desta Secretaria,porém sem qualquer vínculo com 
a CONTRATANTE. 

10.18 Responsabilizar-se pela observância das normas técnicas indicadas neste Termo de Referência, inclusive 
atendendo aos critérios e prescrições estabelecidas nas normas técnicas da ABNT ς Associação Brasileira de Normas 
Técnicas e ISO ς InternationalOrganization for Standardization. 

10.19 Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da rejeição de serviços pela FISCALIZAÇÃO, bem como pelos 
atrasos acarretados por esta rejeição. 
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10.20 Responsabilizar-se por todo o transporte necessário à prestação dos serviços contratados, inclusive os males 
executados, quando requerido pela FISCALIZAÇÃO ou esteja previsto neste Termo de Referência. 

10.21 Executar os serviços constantes do objeto em conformidade com o respectivo planejamento, normas e 
especificações técnicas e, ainda, com as instruções emitidas pela FISCALIZAÇÃO por esta Secretaria. 

10.22 Responsabilizar-se pela perfeita execução e completo acabamento dos serviços contratados, obrigando-se a 
prestar assessoria técnica e administrativa necessária para assegurar o andamento conveniente dos trabalhos. 

10.23 Comunicar à FISCALIZAÇÃO desta Secretaria qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 
esclarecimentos julgados necessários. 

10.24 Manter, por si e por técnicos e/ou prepostos, em total e irrestrita confidencialidade, todas as condições, o 
escopo e as informações recebidas em razão dos serviços e durante a execução dos trabalhos, as quais constarão 
exclusivamente dos arquivos e dos relatórios que vierem a ser emitidos. 

10.25 Não utilizar e/ou divulgar a terceiros, por si e por seus técnicos e/ou prepostos, o escopo do trabalho 
contratado, as informações que venham a obter junto a esta Secretaria, assim como os resultados dos serviços. 

10.26 Cumprir o cronograma estabelecido e aprovado e condições especificadas e acordadas. 

10.27Manter informado o técnico responsável da FISCALIZAÇÃO/ Secretaria, encarregado de acompanhar os 
trabalhos, prestando-lhe as informações necessárias. 

10.28As inconsistências ou dúvidas verificadas na documentação entregue terão prazo máximo de 07 (sete) dias 
corridos, contados a partir do recebimento da diligência pela CONTRATADA, para serem formalmente esclarecidas. 

10.29 O descumprimento reiterado das disposições destas obrigações e a manutenção da CONTRATADA em situação 
irregular perante suas obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias implicará rescisão do Contrato, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades nele previstas e demais cominações legais. 

 

11.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
 Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 8.666/93 e demais normas 

pertinentes, são obrigações da Contratante: 

11.1 Fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços objeto deste contrato; 

11.2 O CONTRATANTE obriga-se a efetuar o pagamento na forma ajustada neste documento; 

11.3 Cumprir pontualmente com todas as obrigações financeiras para com a CONTRATADA; 

11.4 Fornecer a qualquer tempo e com o máximo de presteza, mediante solicitação escrita da 

CONTRATADA, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos; 

11.5 Aplicar penalidades à CONTRATADA, quando for o caso; 

11.6 Fiscalizar a execução do contrato, através de servidor especialmente designado, sendo permitida a assistência de 
terceiro, conforme dispõe o art. 67 da Lei 8666/93. 

11.7 Rejeitar, no todo ou em parte, o serviço que a CONTRATADA entregar fora das especificações do Projeto Básico e 
seus anexos, bem como na proposta; 

11.8. Verificar a regularidade da situação fiscal da CONTRATADA. 

11.9 O CONTRATANTE obriga-se a cumprir todas as exigências contidas no presente Termo de Referênciae no 
Contrato a ser firmado. 

  

12.  PAGAMENTO 

 
12.1 O prazo de pagamento contado a partir da data do recebimento da Nota fiscal, conforme boletim de 
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medição, previamente aprovado pela FISCALIZAÇÃO, no máximo, de: 

b) 30 (trinta) dias. 

 12.2 O pagamento dos serviços será efetuado mediante o Boletim de Medição (modelo Contratante), 

devidamente atestada pela FISCALIZAÇÃO da Contratante. 

 12.3 Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto estiver pendente de liquidação de 

qualquer obrigação financeira, que lhe for imposta em virtude da penalidade, ou inadimplência contratual, ou de 

atraso de pagamento dos encargos sociais (INSS e FGTS) sob responsabilidade da licitante Contratada. 

 12.4 O pagamento da medição final dos serviços estará condicionado além das observações anteriores, à 

análise e aprovação, da Fiscalização dos serviços realizados pela Contratada. 

 
 
13.1 Para 

segurança do CONTRATANTE quanto ao cumprimento das obrigações contratuais, a CONTRATADA deverá optar, no 
montante de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, por uma das seguintes modalidades previstas no art. 56 
da Lei nº8.666/1993. 

I. caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes terem sido emitidos sob a forma 
escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do 
Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; 

II. seguro-garantia; 
III. fiança bancária. 
 
 

14.  FISCALIZAÇÃO 

 

 14.1 Os serviços serão fiscalizados por representante desta Secretaria que ficará responsável pela 

comprovação da execução dos serviços exigidos neste Termo e em atestar a Nota fiscal, devendo este ser substituído, 

no caso de seu impedimento, por outro funcionário indicado pela mesma fonte, a seu exclusivo juízo.  

 14.2 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do gestor do contrato devem ser 

solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

 14.3 A atuação ou a eventual omissão da FISCALIZAÇÃO durante a realização dos serviços não poderão ser 

invocada para eximir a Contratada da responsabilidade pela execução dos serviços. 

 14.4 A qualquer tempo a FISCALIZAÇÃO poderá solicitar a substituição de qualquer membro da equipe 

técnica da CONTRATADA, desde que entenda que seja benéfico ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 14.5As reuniões realizadas serão documentadas por Atas de Reunião, elaboradas pela FISCALIZAÇÃO e que 

conterão, no mínimo, os seguintes elementos: data, nome e assinatura dos participantes, assuntos tratados, decisões, 

datas das ações e responsáveis pelas providências a serem tomadas. 

15.  SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

 O atraso injustificado na execução do objeto do contrato sujeitará a CONTRATADA à multa de mora 

correspondente a 0,1% (um décimo por cento) ao dia sobre o valor da execução do serviço e fornecimento do 

material até o limite de 10% (dez por cento) que deverá ser recolhido no prazo de 05 (cinco) dias a partir da data de 

notificação.  

13.  GARANTIA CONTRATUAL 
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PARÁGRAFO ÚNICO ς Além da multa aludida no caput desta cláusula, a SEMOSP poderá garantir prévia defesa e 
aplicar na CONTRATADA, na hipótese de inexecução total ou parcial da obrigação, as seguintes sanções: 
 
a) Advertência;  

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor não executado da prestação dos serviços, nos casos que ensejarem 
rescisão do Contrato na forma da lei;  

c) suspensão temporária ao direito de licitar com o Município de São Luís, bem como o impedimento de com ele 
contratar, pelo prazo de 02 (dois) anos, na hipótese de rescisão contratual, independentemente da aplicação das 
multas cabíveis;  
 
d) declaração de inidoneidade, quando a CONTRATADA dolosamente deixar de cumprir as obrigações assumidas, 
praticando falta grave, devendo o referido ato ser publicado no Diário Oficial do Município de São Luís.  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO ς As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de senção administrativa, 
consequentemente a sua aplicação não exime a CONTRATADA de reparar os prejuízos que seu ato venha a acarretar 
ao Contratante. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO ς As sanções previstas nas alíneas b e c, poderão ser aplicadas conjuntamente com a prevista 
na alínea a; 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO ς O descumprimento de qualquer um dos marcos contratuais descritos no Termo de 
Referência, acarretara como penalidade a multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato por dia de atraso, 
para cada marco não cumprido. 

 

16.  CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

 

16.1 Executado o contrato, o seu objeto deve ser recebido: 

16.1.1 Provisoriamente, pelo gestor do contrato em se tratando de serviços, em até 05 (cinco) dias da 

comunicação escrita do(s)contratado(s). 

a)Nesta primeira etapa, após a conclusão dos projetos e solicitação oficial da Contratada, a FISCALIZAÇÃO fará a 

vistoria nos projetos. 

b) Após a análise, serão indicadas as correções e complementações consideradas necessárias ao Recebimento 

Provisório, bem como estabelecido o prazo para a execução dos ajustes. 

c) Na segunda etapa, após a conclusão das correções, e complementações e nova solicitação oficial da Contratada, 

mediante nova análise realizada pela FISCALIZAÇÃO, será realizado o Recebimento Provisório. 

16.1.2 Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente e até 90 dias da 

comunicação escrita do(s)contratado(s) ou do recebimento provisório. 

a) O Recebimento Definitivo somente será efetuado pelo Contratante após a comprovação pela Contratada de 

pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes sobre o objeto do contrato e correções de 

eventuais que não poderem ser detectadas durante a vistoria, para isso o prazo será de 90 dias, a contar da data de 

recebimento provisório. 

b)Se o recebimento não ocorrer nos prazos estabelecidos, o(s)contratado(s) notificará(ão) a Administração para fazê-lo 

no prazo de 5 (cinco) dias, após o qual se caracterizará o recebimento tácito, reputando-se como realizado 

satisfatoriamente o objeto do contrato. 
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c) A Administração deve rejeitar, no todo ou em parte, projeto elaborado em desacordo com o contrato. 

d) O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil, nem ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato dentro dos limites estabelecidos por Lei ou pelo contrato. 

17.  DAS CORREÇÕES E SERVIÇOS IMPUGNADOS 

 

 17.1. A CONTRATADA deverá corrigir ou substituir os eventuais vícios, defeitos ou incorreções constatadas 

pela Comissão de Fiscalização nos projetos elaborados, por sua conta e riscos, no todo ou em parte, dentro do prazo 

estabelecido na respectiva Notificação. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO ς Em caso de rejeição total/parcial dos projetos apresentados, ou na hipótese de 

descumprimento de outras obrigações contratuais, avaliados nas medições mensais, ficará a CONTRATADA sujeita à 

aplicação das sanções administrativas fixadas neste Contrato. 

PARÁGRAFO SEGUNDO ς A concessão do prazo estabelecido para correção de projetos impugnados e/ou 

cumprimento das determinações não impede a aplicação das sanções administrativas. 

18.  DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

 18.1. Na interpretação deste Contrato será aplicada a Lei n° 8.666, de 17 de junho de 1993 e a legislação 

complementar. 

19.  DOS TRIBUTOS E DESPESAS 

 

 19.1. Constituirão encargos exclusivos da CONTRATADA, o pagamento de tributo, tarifas, emolumentos e 

despesas decorrentes de formalização do presente contrato e da execução do seu objeto. 

 

20.  DA PUBLICAÇÃO 

 

 20.1 Este contrato será publicado no Diário Oficial do Município de conformidade com o Parágrafo Único, do 

Art. 61, da Lei nº 8.666/93 de 21.06.93, ocorrendo as despesas por parte da CONTRATANTE. 

 

21.  DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

 

 21.1 O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte. 

 

22.  DA RECISÃO CONTRATUAL 

 

Constituem motivos para a rescisão deste Contrato: 
a)      O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
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b)      O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
c)      A lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
serviços, no prazo estipulado; 
d)     O atraso injustificado no início de execução dos serviços; 
e)      A paralisação dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
f)       A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação; 
g)      O desatendimento das determinações regulares emanadas pelo servidor ou comissão responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização dos serviços, assim como as do Secretário Municipal de Obras e serviços Públicos; 
h)      O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei Federal nº 
8.666/1993; 
i)        A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
j)        A dissolução da CONTRATADA; 
k)      A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudiquem a execução 
deste Contrato; 
l)        Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/1993, sem prejuízo das sanções 
penais cabíveis; 
m)    A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do 
Contrato; 
n)      Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a 
que se refere o Contrato; 
o)      A supressão, por parte do CONTRATANTE, de serviços, acarretando modificação do valor inicial do Contrato 
além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/1993, salvo as supressões resultantes de acordo 
celebrado entre os contratantes, nos termos do § 2º do art. 65 da referida Lei; 
p)      A suspensão de sua execução, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento e vinte) 
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas 
sucessivas e contratualmente imprevista desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado a 
CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que 
seja normalizada a situação; 
q)      O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE decorrentes dos projetos já 
elaborados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado a 
CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a 
situação. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO ς Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO ς A rescisão deste Contrato poderá ser: 
 
a) DŜǘŜǊƳƛƴŀŘŀ ǇƻǊ ŀǘƻ ǳƴƛƭŀǘŜǊŀƭ Ŝ ŜǎŎǊƛǘƻ Řŀ !ŘƳƛƴƛǎǘǊŀœńƻ ƴƻǎ Ŏŀǎƻǎ ŜƴǳƳŜǊŀŘƻǎ ƴŀǎ ŀƭƝƴŜŀǎ ΨŀΩ ŀ ΨƴΩ ŘŜǎǘŀ 
cláusula; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para 
o CONTRATANTE; 
c) Judicialmente, nos termos da legislação. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO ς vǳŀƴŘƻ ŀ ǊŜǎŎƛǎńƻ ƻŎƻǊǊŜǊ ŎƻƳ ōŀǎŜ ƴŀǎ ƭŜǘǊŀǎ άƳέ ŀ άǉέ ŘŜǎǘŀ ŎƭłǳǎǳƭŀΣ ǎŜƳ ǉǳŜ ƘŀƧŀ ŎǳƭǇŀ 
da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda 
direito aos pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão. 
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PARÁGRAFO QUARTO ς A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos créditos 
decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE, além das sanções previstas neste 
instrumento. 
 

 

 

 23.1 
Após a adjudicação da proposta vencedora pela Central Permanente de Licitaçao e homologação da licitação pela 
Secretaria de Obras e Serviços públicos, a empresa terá o prazo de 48 (quarenta e oito) horas para comparecer à 
Central Permanente de Licitação para proceder com o cadastro, como ato preparatório do empenho. 

 23.2 A empresa, após convocação para assinatura do instrumento contratual, terá o prazo de 48 (quarenta e 
oito) horas para proceder com a assinatura do contrato administrativo. 

 23.3 Caso a licitante não proceda com a assinatura do instrumento contratual será possível a convocação dos 
licitantes remanescentes, conforme parágrafo 2º do artigo 64 da lei nº 8.666/93. 

 23.4 A recusa injustificada na realização de cadastramento na Central Permanente de Licitação, bem como a 
recusa na assinatura do instrumento contratual, após convocação dentro do prazo de validade de sua proposta, 
ensejando, dessa forma, retardamento na execução do objeto contratual e prejuízo nas atividades operacionais desta 
secretaria, ficará impedido de licitar com o Município de São Luís, pelo prazo de 1 (um) ano, conforme art. 81, c/c art. 
87, III,  da lei nº 8.666/1993. 
 

24.  DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.1  Subcontratação 

24.1.1 Se autorizada efetuar a subcontratação de parte dos serviços deverá ser aprovada previamente e expressamente 

pelo Contratante. 

24.1.2 Se autorizada a efetuar a subcontratação de parte dos serviços, a Contratada realizará a supervisão e coordenação 

das atividades da subcontratada, bem como responderá perante o Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 

contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação, como estabelece a Lei específica. 

24.2  Outras condições específicas 

24.2.1 O licitante poderá vistoriar o local onde será executadoo serviço objeto deste Projeto Básico para inteirar-se das 

condições e graus de dificuldades existentes, até o quinto dia útil anterior ao da apresentação das propostas, observando os 

feriados nacionais, estaduais e municipais. 

24.2.2 Para efeito das presentes especificações, o termo CONTRATADA define o proponente vencedor do certame licitatório, a 

quem será adjudicada o serviço, o termo FISCALIZAÇÃO define o fiscal ou equipe que representa a SEMOSP – Secretaria 

Municipal de Obras públicas, perante a CONTRATADA e a quem este último deverá se reportar e o termo CONTRATANTE define 

esta Secretaria. 

24.2.3 Antes de apresentar sua proposta, a licitante deverá analisar todos os documentos do edital, executando todos os 

levantamentos necessários ao desenvolvimento de seus trabalhos, de modo a não incorrer em omissões, as quais não poderão ser 

alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimo de preços. 

24.2.4 Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções dos projetos ora fornecidos não poderão constituir pretexto para 

ƻόǎύ/hb¢w!¢!5hό{ύ ŎƻōǊŀǊόŜƳύ άǎŜǊǾƛœƻǎ ŜȄǘǊŀǎέ Ŝκƻǳ ŀƭǘŜǊŀǊ ŀ ŎƻƳǇƻǎƛœńƻ de preços unitários. Considerar-se-á 

o(s)CONTRATADO(S) como altamente especializado nos serviços em questão e que, por conseguinte, deverá ter computado, no 

valor global da sua proposta, também, as complementações e acessórios por acaso omitidos nos projetos, mas implícitos e 

necessários ao perfeito e completo funcionamento de todas as instalações, máquinas, equipamentos e aparelhos. 

23.  DA RECUSA INJUSTIFICADA PARA REALIZAÇÃO DO CADASTRO CPL E NA ASSINATURA 

DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 
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24.2.5 Para a prestação dos serviços contratados neste escopo, a CONTRATADA deverá atender as Normas ABNT - Associação 

Brasileira de Normas Técnicas e/ou Normas Estrangeiras pertinentes. 

 

 

25.  ANEXOS 

 

RELAÇÃO DE ANEXOS: 

 

Anexo 01: Orçamento de serviços; (disponível para download no site www.saoluis.ma.gov.br) 
Anexo 02: Composição de Custos Unitários; (disponível para download no site 

www.saoluis.ma.gov.br) 
 

Anexo 03: Composição de Encargos; (disponível para download no site www.saoluis.ma.gov.br) 
 

Anexo 04: Curva ABC de Serviços. (disponível para download no site www.saoluis.ma.gov.br) 
 

 

São Luís, 25 de outubro de 2018. 
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ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

A. PROJETOS DE ARQUITETURA E ENGENHARIA PARA CONSTRUÇÃO, REFORMA OU 

AMPLIAÇÃO DE EDIFICAÇÕES 

 

O Projeto Executivo será constituído dos Desenhos Executivos de todas as disciplinas de projeto e 

respectivos Memoriais Descritivos, Caderno de Especificações e Encargos, Planilha de Quantitativos e Preços, com 

composições de custos unitários, e Cronograma Fisico-financeiro. 

 

A empresa contratada ficara responsável pela coordenação e compatibilização de todas as disciplinas que 

compõem os Projetos Complementares Executivo, abaixo discriminadas: 

 

Arquitetura: 

 

Plantas, Cortes, Fachadas, Detalhamentos; 

“Layout” de todos os ambientes; 

Luminotecnica; 

Programação Visual e Sinalização; 

Paisagismo e Urbanização; 

 

Estrutura: 

 

Fundações; 

Superestrutura. 

 

Instalações Prediais: 

 

Elétrica; 

Sistema de Proteção Contra Descargas Atmosféricas – SPDA e Aterramento; 

Rede Estruturada – Dados e Voz; 

Hidrossanitarias: 

hidráulica: água fria, sistema de aproveitamento de águas pluviais; 

sanitárias: esgoto, águas servidas e águas pluviais. 

Prevenção e Combate contra Incêndio: 

detecção e alarme de incêndio; 

rede de hidrantes e extintores; 

sinalização de segurança contra incêndio e pânico. 

Gás encanado e central de gás 

Transporte vertical – Elevadores. 

 

Da Aprovação Dos Projetos: 

 

Todas as disciplinas de projeto em que deverá haver ingerência de órgãos públicos, concessionárias de 

serviços e entidades de proteção sanitária e de meio ambiente deverão ser aprovadas junto as autoridades competentes. 

 

1º Etapa – Estudo Preliminar: 

 

Aspectos relacionados a concepção do projeto (orientação, implantação no lote, relacionamento com o 

entorno, acessos e segurança, conforto ambiental – ventilação, iluminação, insolação, proteções e brises, materiais – 

adequação e economicidade). 

 

Cumprimento do programa de necessidades (áreas de trabalho, áreas técnicas, funcionalidade, setorização, 
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áreas fim, gabinetes com acesso privativo, acesso direto entre gabinetes/ secretaria/assessoria). 

 

2a Etapa - Anteprojeto: 

 

Conformidade do anteprojeto de arquitetura com o estudo preliminar aprovado; 

Interferência com infra-estrutura de instalações; 

Compatibilidade entre todos os projetos; 

Adequação das soluções de instalações adotadas com as tecnologias disponíveis; 

Adequação dos espaços previstos no estudo preliminar de arquitetura as soluções de 

instalações adotadas; 

Adequação das soluções de fundação e estrutura adotadas com as condições do 

terreno; 

Atendimento as diretrizes para projeto; 

Apresentação gráfica dos desenhos. 

 

3a Etapa – Desenho Executivo: 

 

Conformidade dos desenhos executivos com os anteprojetos aprovados das diversas 

disciplinas; 

Compatibilidade entre todos os projetos; 

Nível e qualidade dos detalhamentos dos desenhos; 

Atendimento as diretrizes para projeto; 

Apresentação gráfica dos desenhos. 

 

4a Etapa – Projeto Executivo: 

 

Quantitativo, preço, e composição dos serviços da planilha; 

Compatibilidade dos materiais e serviços especificados no Caderno de Especificações e Encargos e orçados 

da planilha de quantitativos e preços com os desenhos executivos; 

Exequibilidade do cronograma apresentado. 

 

b.1) Projeto De Arquitetura 

 

O projeto executivo deverá apresentar as seguintes qualidades: 

 

economicidade através de soluções construtivas racionais; 

flexibilidade das instalações, estruturas e layout; 

funcionalidade e adequação do prédio, considerando a relação entre os ambientes, o layout dos moveis, a 

disposição e as instalações dos equipamentos; 

adequação as condições climáticas, visando o conforto ambiental e a eficiência energética; 

atendimento as exigências das concessionárias de redes de infraestrutura locais, a fim de que haja 

compatibilização entre todos os sistemas existentes e previstos; 

pleno acesso e implantação de facilidades para atendimento a pessoas portadoras de necessidades especiais 

(tanto usuários quanto servidores); 

especificação de materiais de longa durabilidade e que demandem pouca manutenção; 

simplicidade de soluções de infraestrutura, reduzindo os custos de manutenção. 

 

 

Além das diretrizes desta especificação, a elaboração do Projeto obedecerá também aos seguintes 

documentos, nos aspectos que forem atinentes ao objeto do serviço e vigentes na região de execução da edificação: 

 

 Código de Edificações local; 

 Normas de Uso do Solo e Gabarito locais; 

 Normas Técnicas da ABNT; 
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 Normas do Corpo de Bombeiros; 

 NBR 9050 – “Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos”; 

 Normas das concessionárias de redes e de infraestruturas locais; 

 Demais normas e/ou recomendações pertinentes. 

 

b.2) Projeto De Estrutura 

 

O Projeto de Estrutura deverá ser elaborado em conformidade com as normas da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas – ABNT pertinentes ao tema. 

 

Na análise estrutural deve ser considerada a influência de todas as ações que possam produzir efeitos 

significativos para a estrutura, levando-se em conta os possíveis estados limites últimos e de serviço. 

 

É de responsabilidade do projetista estrutural conhecer todas as instalações e utilidades a serem implantadas 

na edificação, que sejam condicionantes na escolha e dimensionamento do esquema estrutural. O projetista deve ainda 

conhecer a flexibilidade de utilização desejada no projeto arquitetônico, para que eventuais alterações de distribuição 

interna não venham a ser inviabilizadas por questões estruturais, conhecer as possibilidades futuras de ampliação de 

área e alteração de utilização da edificação, conhecer o prazo fixado para a execução da obra. 

 

O projetista desenvolverá e apresentará o Projeto de Estrutura, após estudar as diversas opções de estruturas, 

analisar as vantagens e desvantagens de cada uma, sob o ponto de vista de viabilidade técnica, econômica e de 

execução. Para tanto é de responsabilidade do projetista informar-se acerca das características do local da obra no 

tocante a: 

 

Tipo e custo da mão-de-obra disponível; 

Tipo e custo dos materiais disponíveis; 

Disponibilidade de equipamentos; 

Possibilidade de utilização de técnicas construtivas. 

 

O Projeto de Estrutura deverá conter: 

 

Projeto de Fundação; 

Projeto da Superestrutura. 

 

b.2.1) Projeto de Fundação 

 

O Projeto de Fundação deverá ser feito de acordo com Parecer Técnico emitido por profissional/empresa 

especialista em solos, com base nos dados de sondagem do terreno e deve conter as informações listadas abaixo: 

 

Locação dos elementos de apoio; 

Nome de todas as peças estruturais; 

Dimensionamento de todas as peças; 

Indicação das cargas e momentos nas fundações; 

Indicação do fck do concreto; 

Indicações de níveis; 

Indicação do sistema construtivo dos elementos de fundação; 

Armação de todas as peças estruturais; 

Quadro de Ferros por prancha de detalhamento, conforme ítens 6 e 7 – Superestrutura em Concreto Armado. 

 

A solução adotada para as fundações deverá dar especial atenção para o nível d'água do terreno, 

devidamente compatibilizada com um eventual pavimento subsolo da edificação. 

 

A representação gráfica será feita por meio de desenho de plantas, cortes e elevações que permitam a 

perfeita análise e compreensão de todo o projeto. Deverão ser apresentados os seguintes produtos gráficos: 



 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUÍS 
CENTRAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

Tomada de Preços nº 01/2019  
===================================================================================== 

 

60 

 
 

Plantas de locação e cargas dos pilares; 

Plantas de locação das fundações (incluindo blocos de coroamento, se houver); 

Plantas de formas; 

Plantas de armação. 

 

As Plantas de Locação deverão ser em escala adequada (preferencialmente 1:50) e apresentar as distâncias 

entre eixos das peças, a partir de um ponto de referência bem definido, além de cotas necessárias para o correto 

posicionamento dos elementos estruturais. 

 

Preferencialmente deverá ser utilizado um sistema de eixos ortogonais a partir dos quais serão cotados os 

pilares e demais elementos da fundação. No caso de existirem elementos rotacionados em relação aos eixos ortogonais, 

esses deverão ter cotas adicionais, permitindo sua perfeita locação na obra. Deverão ser indicadas as cargas atuantes em 

cada pilar e a identificação dos pilares com sua respectiva seção transversal, seguindo a mesma numeração do projeto 

da superestrutura. Opcionalmente, pode-se utilizar a mesma planta para os desenhos de locação dos pilares e da 

fundação. 

 

Na Planta de Formas, deverão constar as dimensões dos elementos de fundação, em planta e em corte, cotas 

de assentamento em relação ao sistema de referência. Os desenhos deverão conter notas explicativas conforme item 8 – 

Superestrutura em Concreto Armado. 

 

Na Planta de Armação, deverão ser apresentadas as seções longitudinais e transversais, mostrando a 

quantidade, o diâmetro, a posição, os espaçamentos e os comprimentos de todas as armaduras longitudinais e 

transversais dos elementos de fundação. Deverão ser indicadas, também, as ferragens de arranque dos pilares, além de 

detalhados os locais de interligação das fundações com os blocos de coroamento. Caso se faça necessário o detalhe de 

armaduras em mais de uma prancha, cada uma das pranchas deverá possuir um quadro de ferro e um  quadro resumo de 

consumo de materiais (aço, concreto e forma). 

 

Independentemente do tipo de fundação a ser adotado, o projeto de fundação deverá conter todas 

informações necessárias à perfeita execução da obra. Deverão ser levados em consideração limitações do terreno, 

características regionais e possíveis interferências na vizinhança. 

 

Deverão ser detalhados os principais aspectos da solução adotada no projeto de fundação, apresentando e 

justificando os procedimentos adotados, as considerações relativas à escolha do tipo de fundação, justificando com 

base nas investigações, estudos geotécnicos e disponibilidade dos equipamentos a serem utilizados, considerações 

sobre o dimensionamento e comportamento das fundações ao longo do tempo e eventuais riscos de danos em 

edificações vizinhas, as hipóteses de carregamento e suas respectivas combinações, a escolha das armaduras, a 

resistência característica do concreto considerado. 

 

b.2.2) Projeto De Superestrutura 

 

O Projeto de Superestrutura deve conter os seguintes elementos: 

 

Compatibilização de eixos e níveis com o Projeto de Arquitetura; 

Nomenclatura, dimensionamento e detalhamento de todas as peças estruturais; 

Detalhamento em separado de elementos estruturais específicos (escadas, rampas, reservatórios, contenções, 

muros de arrimo, etc); 

Cortes. 

 

Deverão ser detalhados os principais aspectos da solução adotada no projeto superestrutura, apresentando e 

justificando os procedimentos adotados, todos os carregamentos previstos e suas respectivas combinações para os 

estados limites últimos e de utilização, a escolha dos materiais, as resistências características, as considerações relativas 

à ação do vento, variação de temperatura, deformação lenta e retração, choques, vibrações, esforços repetidos, esforços 

provenientes do processo construtivo, limitações das deformações excessivas, verificação da estabilidade global da 

estrutura e o tipo da análise estrutural adotada. 
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As plantas de forma devem conter os seguintes elementos: 

 

Cotas de todas as dimensões necessárias à execução da estrutura; 

Numeração de todos os elementos estruturais; 

Indicação da seção transversal das vigas e pilares; 

Quando houver mudança de seção transversal do pilar em determinado pavimento deverão ser indicadas as 

duas seções junto ao nome do pilar, a que morre e a que continua; 

Indicação de aberturas e rebaixos de lajes; 

Indicação se as vigas forem invertidas; 

Indicação de valor e localização da contraflecha em vigas e lajes; 

Convenção de pilares indicando os pilares que nascem, continuam e morrem nos pavimentos; 

No caso de lajes pré-fabricadas (treliçadas ou nervuradas) indicação do sentido de armação das nervuras, o 

detalhe da laje, informando a sua altura, a largura das nervuras, a distância entre eixos das nervuras, a espessura da 

capa de concreto, características do elemento de enchimento e, para as lajes treliçadas, a especificação da armação 

treliçada; 

No caso de lajes cogumelo, posição e dimensões dos capitéis. 

Cortes, no mínimo nas duas direções principais da planta baixa e em regiões específicas (escadas, caixas 

d'água). Os cortes podem contemplar todos os pavimentos da estrutura em uma mesma prancha, ou serem apresentados 

separadamente por pavimento, junto à respectiva planta de forma. 

 

A planta de armação deve conter as seguintes indicações: 

 

Seção longitudinal de todas as peças, mostrando a posição, a quantidade, o diâmetro e o comprimento de 

todas as armaduras longitudinais, em escala adequada; 

Seções transversais de todas as peças, mostrando a disposição das armaduras longitudinais e transversais 

(estribos) e as distâncias entre as camadas das armaduras longitudinais, em escala 1:20 ou 1:25; 

Detalhe em escala adequada das armaduras para as lajes cogumelo, inclusive para os capitéis; 

Quando o detalhe das armaduras exigir comprimento das barras superiores ao existente no mercado (12m), 

deverão ser detalhados os tipos de emendas; 

No caso de aberturas e furos em elementos estruturais, deverão ser apresentados os detalhes das armaduras 

de reforço; 

Nas lajes nervuradas deve ser indicado, juntamente com as armaduras, o posicionamento dos moldes e das 

zonas maciças, quando estas forem necessárias. 

Consumo de materiais (volume de concreto, área de forma e quadro de ferros) e resistência característica à 

compressão do concreto – (fck). 

 

O detalhe da armadura deve conter as seguintes indicações: 

 

Número da posição; 

Quantidade de barras; 

Diâmetro da barra; 

Espaçamento das barras, quando necessário; 

Comprimento total da barra; 

Trechos retos e dobras com cotas. 

 

 

Cada prancha de armação dos elementos estruturais deverá conter o Quadro de Ferros respectivo, contendo 

no mínimo: 

 

Tipo de aço (CA50, CA60); 

Posição (numeração da ferragem); 

Diâmetro da armadura (em mm); 

Quantidade de barras de mesma posição; 
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Comprimento unitário da barra (em cm); 

Comprimento total das barras de mesma posição, em cm (comprimento unitário da 

barra x quantidade de barras de mesma posição). 

 

Cada prancha de armação dos elementos estruturais deverá conter o Quadro Resumo de Ferros respectivo, 

contendo no mínimo: 

 

Tipo de aço (CA50, CA60); 

Diâmetro da armadura (em mm); 

Comprimento total (em m) por diâmetro de barra; 

Massa (em kg) das barras de mesmo diâmetro, considerando perdas; 

Massa total (em kg) por tipo de aço, considerando perdas. 

 

As notas explicativas deverão conter as seguintes informações mínimas: 

 

Unidade das medidas utilizadas nos desenhos; 

Classe do concreto (C-20, C-25 etc.); 

Cobrimento da armadura; 

Indicar a sobrecargas utilizadas no cálculo; 

Outras informações necessárias à total compreensão do projeto. 

 

Nos casos em que a ordem de retirada dos escoramentos seja capaz de introduzir solicitações importantes 

para a estabilidade da edificação não consideradas em projeto, deverá vir acompanhado ao projeto estrutural um plano 

de retirada dos escoramentos. 

 

Quando necessário, deverá ser apresentado o plano de concretagem. As interrupções de concretagem 

deverão garantir as características de segurança e estética da estrutura. 

 

 

b.3) Projeto De Instalações Prediais 

 

Os critérios que devem nortear o dimensionamento das instalações prediais são: 

 

Segurança; 

Capacidade de reserva; 

Flexibilidade; 

Acessibilidade às partes da instalação; 

 

Os projetos de instalações prediais de cada uma das disciplinas são compostos de: 

 

Pranchas de desenhos; 

Memorial descritivo do projeto; 

Capítulo específico no caderno de especificações e encargos. 

 

Para apresentação das pranchas de desenho deverão ser seguidas as orientações específicas de cada 

disciplina de instalações. 

 

No Memorial Descritivo, deverão ser detalhados os principais aspectos da solução adotada nos projetos, 

apresentando e justificando cada uma das partes do sistema que se farão presentes durante a obra, as considerações 

relativas à escolha do tipo de material e tipos de mão-de-obra a serem empregados, justificando com base em critérios 

técnicos e normas técnicas. 

 

Os capítulos específicos do Caderno de Especificações e Encargos referentes às instalações prediais devem 

abranger toda a metodologia a ser utilizada na implantação das instalações, descrevendo todas as peculiaridades de 
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cada projeto, inclusive deve fazer referências detalhadas de procedimentos executivos e cuidados que devem ser 

tomados durante a execução. Deve constar também, especificação completa de todos os itens dos projetos. 

 

O detalhamento das fixações das infraestruturas (tubos, eletrodutos, eletrocalhas, leitos, etc.) deve ser 

indicado nas pranchas e deverá compor suportes contendo vergalhão roscado, com porcas e arruelas onde se fizer 

necessário, junção angular dupla alta, conjunto parafusos/buchas/arruelas e/ou chumbadores, abraçadeira e/ou ganchos 

galvanizados, adequados a cada tipo de infraestrutura a ser suportada. 

 

Para o caso das tubulações enterradas deve-se constar explicitamente nos projetos a necessidade ou não de 

envelopamento da tubulação e de que maneira deverá ser executado. 

 

 

b.4) Projeto De Instalações Elétricas 

 

O projeto de instalações elétricas deverá obedecer aos padrões de fornecimento de energia elétrica da 

concessionária local, às especificações dos fabricantes, às Condições Gerais de Fornecimento da ANEEL e a todas as 

normas e recomendações elétricas da ABNT, inclusive a atual NBR-14136/2002, regulamentada pela resolução No11 

de 20/12/2006 do CONMETRO; 

 

As instalações elétricas deverão atender a todas as indicações do Projeto de Arquitetura, Projeto de Estrutura 

e exigências dos demais projetos; 

 

Sao partes integrantes do Projeto de Instalações Elétricas, os seguintes elementos: 

 

Detalhamento da entrada de energia elétrica, com pranchas de situação e localização, devendo-se prever a 

interligação ao ponto de entrega da concessionária; 

Detalhamento dos esquemas verticais e da distribuição por pavimento, com plantas baixas e de cortes; 

Quadros de cargas, diagramas unifilares e cálculos de demandas prováveis; 

Especificação e detalhamento do quadro geral de baixa tensão; 

Especificação e dimensionamento dos quadros de força e de distribuição; 

Esquema vertical dos shafts; 

Projeto detalhado da subestação com transformadores e proteções; 

Sistema de gerador de energia, USCA/QTA (Quadro de transferência automático); 

Sistema de no-break, com filtro atenuador de harmônicas de 7a ordem; 

Projeto de sistema de proteção contra descargas atmosféricas (SPDA); 

Detalhes das caixas de passagem e aterramentos; 

Medição do consumo ativo (kWh) e reativo (kVArh); 

Projeto de iluminação externa de jardins, seguindo orientação do projeto luminotécnica; 

Memorial descritivo do projeto; 

Aprovação do projeto junto à concessionária local. 

 

As plantas deverão apresentar as seguintes indicações: 

 

Pontos ativos ou úteis (iluminação e tomadas); 

Pontos de comandos (interruptores); 

Quadros de distribuição geral e terminal; 

Diagramas unifilares; 

Quadros de carga; 

Detalhe do local dos medidores; 

Detalhes dos quadros de entrada (medidores), gerais e parciais, mostrando a posição dos dispositivos de 

manobra e proteção, em escala 1:10; 

Localização dos pontos de consumo de energia elétrica (com respectiva carga), seus comandos e indicaçoes 

dos circuitos a que estão ligados; 

Trajeto dos condutores/circuitos e sua proteção mecânica, inclusive dimensões de condutores e caixas; 
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Legendas com os símbolos adotados, segundo especificação da ABNT, e notas que se fizerem necessárias; 

Quadro indicativo da divisão dos circuitos (quadros de cargas), constando a utilização de cada fase nos 

diversos circuitos (equilíbrio de fases). 

 

O Diagrama Unifilar deverá apresentar os circuitos principais, as cargas, as funções e as características dos 

principais equipamentos, tais como: 

 

Disjuntores: corrente nominal, capacidade de interrupção, classe de tensão; 

Chaves seccionadoras: corrente nominal, suportabilidade térmica e dinâmica, classe de tensão; 

Transformadores: potência, classe de tensão, tensão primária e derivações, e tensão secundária; 

Transformadores de corrente e potencial para instrumentos de medição: classe de tensão, classe de exatidão, 

corrente ou tensão primária e corrente ou tensão secundária; 

Reles de proteção: indicação de função; 

Equipamentos de medição: indicação de função; 

Condutores elétricos nus: tipo e bitola; 

Condutores elétricos isolados: classe de tensão, tipo de isolamento, bitola do condutor; 

Pára-raios: tipo, tensão nominal; 

Barramentos: corrente nominal, suportabilidade térmica, suportabilidade dinâmica; 

Fusíveis: tipo, corrente nominal. 

 

As instalações elétricas devem ser integrados os dispositivos previstos no projeto de prevenção contra 

incêndio, como iluminação de emergência, iluminação autônoma, acionadores manuais (quebre o vidro) e audiovisual 

(sirene); 

 

 

O Memorial descritivo deve apresentar as características principais do sistema elétrico, as cargas 

consideradas, os fatores de carga e demanda, justificar a escolha das tensões de suprimento e distribuição. Deve 

apresentar as especificações dos equipamentos e materiais e as recomendações para a execução da instalação. 

 

Os projetos de instalações elétricas deverão ser elaborados prevendo equipamentos de alto fator de potência 

e motores de alto rendimento, para se evitar a utilização de banco de capacitores; 

 

b.5) Projeto Luminotécnico: 

 

 

Deverá ser elaborado projeto luminotécnico, tanto para as áreas internas quanto para as áreas externas da 

edificação. O projeto deverá ser elaborado em nível de projeto executivo, detalhado, de forma que contenha todas as 

informações necessárias para a sua perfeita interpretação e execução da obra. 

Deverão ser analisados os diferentes ambientes do empreendimento, para que suas tarefas sejam distinguidas 

e, dessa forma, definidos os conceitos, as funções e as necessidades específicas de cada local. Em seguida, deverá ser 

alinhado com a contratante um briefing inicial para que sejam definidas: as diretrizes de iluminação, intensidade, 

temperatura de cor, controle de ofuscamento, iluminação de tarefas, índice de reprodução de cor, efeitos luminosos 

para áreas de destaque, e as tecnologias a serem utilizadas. O projeto luminotécnico deverá contemplar a solução e o 

detalhamento dos equipamentos a serem utilizados, visando atender, inclusive, a previsão orçamentária da contratante. 

No projeto, deverão ser incluídos, no mínimo: planta de locação dos equipamentos, luminárias, lâmpadas, reatores e 

acessórios de cada pavimento,  devidamente cotada, com a marcação dos comandos de acionamento; indicações e 

detalhamentos de montagens, fixações e de outros elementos considerados necessários; inclusão de iluminação de 

emergência e balizamento de rotas de fuga orientadas pelas exigências das Instruções Técnicas do Corpo de 

Bombeiros; fichas de dados de luminárias; mapa de iluminância (lux) representado por escala de cores; legenda com os 

símbolos e as abreviações adotados em cada prancha. 

Deverão ser atendidas todas as normas técnicas e a legislação vigente. O projeto deverá ainda apresentar: 

memória de cálculo, memorial descritivo, lista de materiais completa e especificações técnicas necessária para a 

contratação e a execução da obra. 
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Critérios para dimensionamento de luminárias 

 

1. O projeto de iluminação (interna, de emergência e externa) deve ser elaborado de acordo com o projeto 

luminotécnica, e deve contemplar os níveis de iluminamento adequados a cada ambiente, acompanhado das respectivas 

memórias de cálculo; 

2. Para os ambientes de trabalho, o nível de iluminamento mínimo será de 600 lux/m; 

3. Para os outros ambientes, deverá ser respeitada a NBR-5413/1992 quanto ao nível de 

iluminamento; 

4. Os circuitos de iluminação deverão ser divididos para utilização parcial ou por setores, sem prejuízo do 

conforto; 

5. Para o projeto de iluminação deverá ser considerado o critério de pelo menos 1/3 das 

luminárias para iluminação de emergência e o restante para iluminação normal; 

6. Para iluminação externa todas as luminárias deverão pertencer aos circuitos deemergência; 

7. Em auditórios, deverão ser previstas iluminação ambiente e iluminação específica para o palco; 

8. As luminárias deverão ser escolhidas em função do padrão, da finalidade e da localidade da edificação, 

considerando o nível de iluminamento adequado ao trabalho solicitado e critérios técnico-econômicos, em 

conformidade com as normas, tais como: 

 

Luminárias espelhadas de alta eficiência; 

Lâmpadas fluorescentes econômicas; 

Lâmpadas de iluminação externa em conformidade com o projeto de paisagismo e 

urbanização; 

Reatores eletrônicos de partida rápida, baixas perdas, alto fator de potência (mínimo de 0,98) e THD < 10%; 

· Facilidade de manutenção. 

 

9. Quando em perfilado, deverá ser utilizada, na derivação para as luminárias, tomada de topo e cabo PP 

3x1,5 mm2 com plug 2P+T; 

10. Quando em eletroduto, deverá ser utilizada, na derivação para as luminárias, tomada em caixa esmaltada 

4x4 com tampa e cabo PP 3x1,5 mm2 com plug 2P+T; 

11. A quantidade e a localização dos blocos autônomos deverão seguir as orientações do corpo de bombeiros 

local; 

12. Apresentar todos os detalhes de fixação das luminárias no teto e no piso, quando houver; 

13. Apresentar detalhes da instalação dos interruptores e tomadas em caixas esmaltadas e conduletes; 

Critérios para dimensionamento de tomadas: 

 

 

1. As tomadas devem seguir as seguintes especificações: 

 

Cor branca para a rede estabilizada e cor preta para a rede normal; 

Todas do tipo 2P+T conforme padrão NBR-14.136/2002 com pino terra; 

 

2. Para as tomadas de uso comum deverá ser seguido o layout das mesas e, independente deste layout, 

deverá ser obedecido o critério mínimo de uma tomada dupla para cada 6 m2; 

3. Para as tomadas estabilizadas deverá ser seguido o layout das mesas e, independente deste layout, deverá 

ser obedecido o critério mínimo de uma tomada para cada 8 m2, em conjunto com a tomada estabilizada deverá ser 

instalada uma tomada comum; 

 

Subestação: 

 

1. Deverá ser feita uma consulta prévia a concessionária local para o dimensionamento dos cubículos 

destinados à subestação (entrada, medição, disjuntor de alta e transformador); 

2. Na definição do tipo de subestação a ser utilizado considerar os seguintes critérios:  

 

Transformador a seco quando abrigada; 
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Transformador a óleo quando ao tempo. 

 

3. Deverão ser apresentados detalhes da subestação. 

 

b.6) Projeto Do Sistema De Proteção Contra Descargas Atmosféricas (Spda) E Aterramento 

 

O projeto do Sistema de Proteção Contra Descargas Atmosféricas dever’a ser elaborado em conformidade 

com as normas: NBR-5419 (Proteção de Estruturas contra Descargas Atmosféricas) e NBR-5410 (Instalações Elétricas 

de Baixa Tensão) da ABNT, prevendo proteção das instalações contra surto provocado por descarga atmosférica, 

transitórios ou falhas de operação; Independente da necessidade de um sistema de proteção contra descargas 

atmosféricas deverá ser elaborado o projeto de um sistema de aterramento com malha inferior, caixas de aterramento, 

caixas de inspeção e caixa de equipotencialização com terminal de aterramento principal (TAP); 

 

Na caixa de equipotencialização serão interligados os condutores de proteção (TERRA) dos quadros gerais, 

subestação, QTA e carcaça do gerador, carcaça do no-break e PABX; O tipo e o posicionamento do SPDA devem ser 

estudados cuidadosamente no estágio de projeto da edificação, para se tirar o máximo proveito dos elementos 

condutores da própria estrutura; 

 

Deverá ser prevista uma malha percorrendo todo o perímetro externo do prédio para aterramento da cerca 

metálica. A cada 15 metros deverá ser prevista uma ligação do montante da cerca a uma caixa de aterramento com 

haste de cobre. Essa malha deverá ser interligada à caixa de equipotencialização; 

 

A malha prevista no item anterior é suplementar e não exclui a necessidade da malha do subsistema de 

aterramento. 

 

b.7). Projeto De Rede Estruturada Dados/Voz 

 

Os projetos devem ser elaborados em conformidade com as normas técnicas vigentes, utilizando a tecnologia 

necessária à certificação de rede em categoria 6, a saber: 

 

TIA / EIA – 568 – B.1 “General Requirements” 

TIA / EIA – 568 – B.2 “Balanced Twisted Cabling Components” 

TIA / EIA – 568 – B.3 “Optical Fiber Cabling Components Standard” 

 

A planta de situação/locação deve indicar o ramal de entrada da concessionária de telefone. 

O projeto de distribuição interna deverá ser elaborado de acordo com o projeto de layout de arquitetura, com 

a locação e a quantidade fornecida de pontos. Caso contrário, deverá ser marcada, com antecedência, reunião com a 

contratante para a definição do mesmo. 

 

Deverão ser analisadas as interferências com os demais projetos e solicitados elementos que porventura não 

estejam contemplados nos projetos complementares, principalmente nos projetos de arquitetura (shafts visitáveis em 

todos os pavimentos, sala para racks, DG/PABX, CPD/Servidores, etc.). 

 

Na elaboração do projeto de instalações de rede estruturada devem ser observados os seguintes pontos: 

 

O DG central e o PABX devem ser instalados no mesmo ambiente; 

Deve-se prever um ponto de estação de trabalho no teto em auditórios, de modo que fique centralizado, para 

previsão de ponto wireless (sem fio). 

Quanto à Central Telefônica, deverão ser consideradas e apresentadas soluções de telefonia IP, detalhando 

vantagens e desvantagens quanto aos custos de implantação, custos de manutenção, eficiência dos equipamentos, 

aderência a padrões abertos, disponibilidade de produtos e serviços no mercado, interoperabilidade com outras 

soluções, de modo a subsidiar a administração da contratante na opção pela melhor solução. 

 

O projeto de instalações de telecomunicações deve ser aprovado junto à concessionária o às normas citadas 
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anteriormente. 

 

Deverão constar nas pranchas do projeto: 

 

Eletrodutos com seus diâmetros e encaminhamentos; 

Eletrocalhas e caixas com suas dimensões e encaminhamentos; 

Tomadas com as suas identificações; 

Salas dos racks, DG e PABX, CPD e Servidores; 

Encaminhamentos e quantidade de cabos a ser lançada nas infraestruturas, com respectivas bitolas; 

Todas as interligações; 

Legendas completas, com informações de toda simbologia apresentada em prancha e notas explicativas; 

Detalhe do distribuidor geral; 

Detalhe dos racks com todos seus elementos construtivos e seus componentes (patch panels, switches, 

conjunto de ventiladores); 

Interligações do sistema de aterramento. 

Identificação dos pontos de telecomunicação seqüencialmente por pavimento (todos os pontos de 

computadores, telefones, impressoras e projetores devem ser identificados com a mesma seqüência numérica), deverá 

ser tomada como exemplo de notação de identificação de pontos o seguinte padrão proposto, inclusive com a 

informação do comprimento do cabo desde o rack até o ponto – cada rack do sistema deverá ter seu grupo de pontos 

fechado, ou seja, a cada novo rack a numeração seqüenciada deverá ser reiniciada: 

Detalhe das caixas de passagem; 

Detalhe do ponto de telecomunicação; 

Esquema vertical; 

Detalhe da fixação dos eletrodutos e calhas (Vertical e Horizontal); 

Detalhe dos dutos de piso e suas caixas; 

Detalhe dos dutos enterrados sob o piso; 

Detalhe dos dutos sob o piso elevado, se for o caso. 

 

b.8) Projeto De Instalações Hidrossanitárias 

 

Os projetos de instalações hidrossanitárias deverão atender às recomendações e especificações da ABNT e 

das concessionárias locais pertinentes ao tema, especialmente as seguintes: 

 

NBR 5626:1998 - Instalação Predial de Água Fria; 

NBR 5648:1997 - Tubo de PVC rígido para instalações prediais de água fria – especificação; 

NBR 7372:1982 – Execução de tubulações de pressão de PVC rígido com junta soldada, rosqueada, ou com 

anéis de borracha – Procedimento; 

NBR 10844:1989 – Instalações Prediais de Águas Prediais; 

NBR 5688:1999 – Sistemas prediais de água pluvial, esgoto sanitário e ventilação – Tubos e conexões de 

PVC, tipo DN – Requisitos; 

NBR 8160:1999 – Sistemas Prediais de Esgoto Sanitário – Projeto e execução. 

 

Deverá ser dada especial atenção aos itens 5.2.4 e 5.2.5 da Norma de Água Fria que tratam de assuntos de 

extrema relevância às condições de manutenção da potabilidade da água; 

 

Deverão ainda estar em perfeita compatibilidade com os demais projetos complementares do prédio 

(arquitetura, estrutura, instalações elétricas, de incêndio, de climatização etc.). 

 

Deverá ser previsto Sistema de Aproveitamento de Águas Pluviais, que atenderá somente aos pontos de 

vasos sanitários e irrigação de jardins, não incluindo torneiras das áreas externas. 

 

Os Projetos de Instalações Hidrossanitárias serão compostos de: 

 

Projeto de instalações hidráulicas, o qual inclui instalações de água fria e irrigação; 
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Projeto de instalações de esgotos sanitários, águas servidas e águas pluviais. 

 

b.9) Projeto De Instalações Hidráulicas 

 

A instalação do hidrômetro deve obedecer às seguintes prescrições: 

 

Utilização de filtro, para evitar a entrada de objetos sólidos capazes de danificar o mecanismo. Esses filtros 

devem ter grelhas removíveis para limpeza; 

Quando a pressão da rede pública de água é muito elevada, pode ser instalada, entre o filtro e o hidrômetro, 

uma válvula redutora de pressão adequada ao tipo de hidrômetro escolhido. Ficará a cargo do projetista o levantamento 

de informações junto à concessionária local sobre a pressão na rede de água. 

O fechamento de qualquer peça de utilização não pode provocar, em nenhum ponto, sobrepressão que supere 

em mais de 20 m de coluna d’água a pressão estática nesse mesmo ponto. 

Nos banheiros, a derivação da coluna de Água Fria deverá seguir para as peças que serão atendidas por água 

potável, excetuando-se dela os vasos sanitários, e esta derivação conterá, a uma altura de 1,80m do piso acabado, um 

registro de gaveta que governará tais peças. 

Tendo em vista que as válvulas de descarga possuirão registro embutido, não será necessário registro no 

ramal dessas peças. 

O Memorial Descritivo deve apresentar as principais justificativas para a escolha das soluções adotadas, 

referentes à concepção do projeto - sobretudo o sistema de aproveitamento -definição de todos os elementos que 

compõem o projeto das instalações prediais de água fria, levando em conta os principais parâmetros, tais como: número 

de pessoas atendidas, cotas per capita, volume de reservatórios, pressões na rede, dimensionamento de reservatório, 

materiais escolhidos, sistemas de bombeamento, considerações acerca do abastecimento público e outras pertinentes, 

entre outros. 

 

Deverão ser apresentadas pranchas que deverão conter no mínimo: 

 

Planta de situação/locação, indicando o ramal de entrada da rede hidráulica com detalhe do hidrômetro da 

concessionária local; 

Distribuição das redes internas: banheiros, áreas públicas, garagem e demais dependências; 

Sistemas de bombeamentos; 

Legendas completas, com informações de toda simbologia apresentada em prancha; 

Vistas, barriletes e detalhes gerais na escala 1:20; 

Isométricos e detalhes na escala 1:20; 

Esquema vertical; 

Quadro de diâmetros e altura de aparelhos; 

 

Memória de cálculo, contemplando o cálculo dos vários elementos do projeto, tais como: 

 

Barriletes, colunas de água, sistema de sucção, recalque, cálculo do consumo diário, cálculo do volume dos 

reservatórios, verificação da pressão no ponto mais desfavorável e outros; 

Aprovação junto à concessionária local; 

Detalhe das caixas de passagem; 

Detalhe da fixação dos tubos (Vertical e Horizontal); 

Detalhe dos tubos enterrados sob o piso; 

 

b.10) Projeto De Instalações Sanitárias 

 

Os projetos de instalações sanitárias serão compostos de Projeto de instalações de esgotos sanitários, águas 

servidas e águas pluviais. 

 

O Projeto de Drenagem de Águas Pluviais deve apresentar posições, tipos e dimensões das tubulações 

verticais, horizontais, desvios, caixas, dispositivos de inspeção, ralos, reservatórios e ligações aos coletores públicos, 

necessários à instalação do sistema de captação, drenagem e aproveitamento e esgotamento das águas pluviais do 
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prédio e da área livre do terreno. 

 

Os tubos de queda devem ser o mais vertical possível, empregando-se sempre curvas de raio longo nas 

mudanças de direção, com diâmetro sempre superior ou igual a qualquer canalização a eles ligada e tê de inspeção. 

 

 Devem ser previstos curva de raio longo e tê de inspeção em todo “pé de coluna” e ventilação para todos 

desconectores (aparelhos com fechos hídricos). 

 

 O comprimento máximo dos subcoletores deverá ser de 15m, espaçando-se caixas ou peças de inspeção 

para permitir desobstruções. O diâmetro mínimo do subcoletor e do coletor predial deverá ser de 100mm. Mudanças de 

direção no coletor predial devem ser feitas mediante caixas de inspeção. 

 

 Todos os vasos sanitários, caixas sifonadas e demais aparelhos, localizadas no pavimento onde as 

tubulações correrem enterradas, deverão ser ligados diretamente nas caixas de inspeção/gordura/sabão, ou seja, não 

será permitido a utilização de junções, e possuir no máximo uma curva de 45o em todo seu trajeto até a caixa 

correspondente. 

 

As caixas de inspeção devem ser de parede em alvenaria e receber tampa de ferro fundido com inscrição. 

Recomendamos a utilização de ralo tipo abacaxi nas descidas de calhas e coberturas. 

 

.O Memorial Descritivo deve apresentar as principais justificativas para a escolha da solução adotada, 

referente à concepção do projeto, a definição de todos os elementos que compõem o projeto das instalações prediais de 

esgoto, levando-se em conta parâmetros como unidades padrão Hunter, declividade, diâmetro e conjunto motor-bomba. 

 

Nesta etapa deverão ser apresentadas pranchas que deverão conter no mínimo: 

 

·Distribuição da rede interna: banheiros, copas, cozinhas, garagem e demais dependências; 

Detalhes de tubulações sanitárias na escala 1:20; 

Detalhes gerais da ventilação de ramais, das colunas e das caixas de passagem/inspeção; 

Detalhamento de estações elevatórias; 

Projeto de calhas, descidas e ralos; 

Esquema vertical; 

Legenda completa, com informação de toda a simbologia apresentada em prancha; 

Lista de materiais com legenda numérica em prancha e com a mesma indicação numérica em cada uma das 

peças constituintes do sistema; 

Detalhe da fixação dos tubos (Vertical e Horizontal); 

Detalhe dos tubos enterrados sob o piso. 

 

b.11) Projeto De Instalações De Prevenção E Combate Contra Incêndio 

 

O projeto contemplará a elaboração do Plano de Prevenção e Combate Contra Incêndio e deverá ser 

concebido de forma a proporcionar um nível adequado de segurança aos ocupantes do prédio, em caso de incêndio, 

minimizando as probabilidades de propagação do fogo, através de seu combate no foco, além de diminuir os danos 

causados pelo sinistro aos equipamentos existentes. 

 

Deverá atender às exigências das normas da ABNT pertinentes ao tema, especialmente as seguintes: 

 

NBR 13434-1 Sinalização de segurança contra incêndio e pânico (parte 1); 

NBR 13434-2 Sinalização de segurança contra incêndio e pânico (parte 2); 

NBR 9441 Execução de sistemas de detecção e alarme de incêndio; 

NBR 10897 Proteção contra incêndio por chuveiro automático; 

NBR 13714 Sistemas de hidrantes e de mangotinhos para combate a incêndio; 

NBR 12693 Sistema de proteção por extintores de incêndio. 

 



 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUÍS 
CENTRAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

Tomada de Preços nº 01/2019  
===================================================================================== 

 

70 

 
 

O Plano de Prevenção e Combate Contra Incêndio deverá ser desenvolvido levando em conta a 

compatibilidade com os projetos arquitetônico e complementares, a fim de que se obtenha uma solução mais 

econômica e funcional. 

 

O Plano de Prevenção e Combate Contra Incêndio deverá ser desenvolvido em conformidade com as normas 

da ABNT, com as leis locais, inclusive as do Corpo de Bombeiros. 

 

Caso haja a necessidade da utilização de escadas pressurizadas, essas devem ser projetadas e especificadas. 

 

Deverá ser encaminhada, para análise da CONTRATANTE, a consulta prévia ao Corpo de Bombeiro, onde 

constem as exigências mínimas de sistemas referentes à segurança contra incêndio, ainda na fase de ANTEPROJETO. 

 

Ao devido tempo, todos os projetos referentes a esta matéria, deverão ter aprovação junto ao Corpo de 

Bombeiros local e demais Órgãos necessários. 

 

b.12) Projeto De Instalações De Combate A Incêndio – Sprinklers 

 

O sistema de chuveiros automáticos deverá atender às seguintes condições: 

 

Proteção total; 

Interferência mínima à descarga de água; 

Área máxima por chuveiro, de acordo com o risco a proteger; 

Escolha da localização em relação ao teto, para obter uma sensibilidade adequada de funcionamento, em 

função do acúmulo mais rápido de calor junto ao chuveiro; 

A escolha dos locais deverá levar em consideração a utilização e os equipamentos desses ambientes; 

Dimensionamento das canalizações, por tabelas ou por cálculo hidráulico, de acordo com a precisão 

requerida pelo risco a proteger; 

O sistema deverá possibilitar a drenagem da rede por pavimento, independentemente; 

Deverão ser adotadas prumadas independentes para chuveiros automáticos e prumada de hidrantes; 

A alimentação de cada pavimento deve ser dotada de válvula de controle seccional, chave de fluxo e válvula 

de retenção. Estes deverão ser facilmente acessados, locados preferencialmente em shafts; 

Deverá haver dispositivos de ensaio e drenagem, conforme item 5.1.12 da NBR 10.897, que deverão ser 

facilmente acessados, locados preferencialmente em shafts; 

Deverá haver dispositivos de drenagem, no intuito de possibilitar manutenção no sistema. 

Toda a tubulação da rede de sprinkler's superior a 2 1/2” deverá ser de aço carbono do tipo soldada sem 

costura . 

 

A reserva técnica de incêndio deverá ser prevista para dar o primeiro combate ao foco do incêndio, para 

extinguí-lo, ou então, controlá-lo, até a chegada do Corpo de Bombeiros. 

 

Toda a tubulação deverá ser em aço carbono, sem costura, inclusive a tubulação enterrada, que deverá 

receber proteção com fita anticorrosiva. 

 

As áreas sensíveis a água não podem ser atendidas por chuveiros automáticos. Todas as canalizações dos 

reservatórios devem ser independentes e convenientemente dimensionadas. 

 

O acionamento do pressostato (chave de fluxo) pela queda de pressão, deverá ligar o motor elétrico da 

bomba jockey, e posteriormente a bomba principal. Deverá haver pelo menos um dispositivo de recalque, para o 

sistema de chuveiros automáticos, na calçada em frente à edificação para suprimento da canalização por viaturas 

tanque do Corpo de Bombeiros. 

 

Nesta etapa devem ser apresentadas pranchas que deverão conter no mínimo: 

 

Planta de situação/locação; 
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Casa de bombas e barriletes da rede de sprinkler, com detalhamentos; 

Rede interna de sprinkler; 

Distribuição de chuveiros automáticos, sistema de dreno e sistema de válvula de governo completo 

(incluindo gongo); 

Esquema vertical geral; 

Legendas completas, com informações de toda simbologia apresentada em prancha; 

Detalhe de instalação dos bicos; 

Detalhamento dos dispositivos de teste e drenos; 

Detalhamento pormenorizado do sistema de pressurização da rede; 

Lista de materiais com legenda numérica em prancha e com a mesma indicação numérica em cada uma das 

peças constituintes do sistema; 

Detalhe da fixação dos tubos (Vertical e Horizontal); 

Detalhe dos tubos enterrados sob o piso; 

ART junto ao CREA com detalhamento descritivo das atribuições técnicas por profissional, segundo 

exigências do Corpo de Bombeiros e CREA; 

Aprovação de todos os projetos no Corpo de Bombeiros Local. 

 

b.13) Projeto De Instalações De Combate A Incêndio – Sinalização De Segurança Contra Incêndio E Pânico 

 

O Projeto de Sinalização de Segurança Contra Incêndio e Pânico deverá seguir a prescrição das normas NBR 

9077 e a NBR 10898 da ABNT, do Corpo de Bombeiros e da Legislação Municipal, principalmente quanto aos 

aspectos de segurança da edificação. Todos os equipamentos e instalações deverão ser representados em plantas, sendo 

apresentados também os respectivos Memorial Descritivo e Caderno de Encargos. O Memorial Descritivo deverá 

conter explanação sobre as soluções adotadas e sobre qualquer peculiaridade intrínseca ao projeto. O Caderno de 

Encargos deverá conter descrições dos materiais e equipamentos a serem utilizados, bem como dos serviços 

necessários. 

 

Nesta etapa devem ser apresentadas pranchas que deverão conter no mínimo: 

 

Planta de situação/locação; 

Legendas completas, com informações de toda simbologia apresentada em prancha; 

Detalhamento dos sistemas de fixação de cada um dos elementos (placas na parede, no teto, blocos 

autônomos, etc.); 

Toda sinalização de emergência, de alerta e orientação, com rota de fuga; 

Locação dos blocos autônomos; 

 

b.14) Projeto De CFTV 

 

O Projeto de CFTV deverá ser elaborado por especialista da área de segurança, e prever todas as 

infraestrutura de tubulações e pontos a serem atendidos. 

 

Nesta etapa devem ser apresentadas pranchas que deverão conter no mínimo: 

 

Plantas baixas com a locação das câmeras, que deverá ser aprovada pela Unidade 

contratante, suas respectivas lentes com distância focal definida e representada no 

projeto; 

Plantas baixas com indicação de todo o cabeamento elétrico e de dados que atenderá 

às câmeras; 

Detalhes da sala de segurança, incluindo multiplexadores, gravadores, monitores e 

outros equipamentos para CFTV; 

Esquema vertical; 

Legendas completas, com informações de toda simbologia apresentada em prancha; 

Detalhe de instalação das câmeras; 

Detalhe de instalação de todos equipamentos (rack); 
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Detalhe da fixação das câmeras; 

Detalhe da fixação dos eletrodutos e calhas (Vertical e Horizontal); 

Detalhe das caixas de passagem; 

Detalhe dos dutos de piso e suas caixas; 

Detalhe dos dutos enterrados sob o piso; 

Detalhe dos dutos sob o piso elevado. 

 

b.15) Projeto De Transporte Vertical (Elevadores) 

 

O PROJETO DE TRANSPORTE VERTICAL (ELEVADORES) deverá ser elaborado conforme 

recomendações das normas técnicas da ABNT NBR 5666, NBR 13994 e da NBR NM 196, e, conter as seguintes 

informações: 

 

Velocidade a atingir e número de paradas; 

Tipo de motor e de máquina com seus respectivos sistemas de alimentação; 

Posição do luminoso no pavimento térreo com as setas direcionadas nos demais pavimentos; 

Placas indicativas dos pavimentos na face interna das portas externas; 

Indicar os tipos de painéis anteriores, laterais e posteriores; 

Especificar tipo de iluminação, soleiras, piso, ventilação, portas, cabides e outros; 

Planta baixa e detalhes das infraestruturas específicas a serem instaladas na casa de máquinas e do(s) poço(s) 

do(s) elevador(es), 

Controle do tráfego de elevadores na sala de controle predial, em tela de microcomputador; 

Fornecimento de memorial descritivo do projeto, caderno de especificações e relação completa de materiais; 

Fornecimento de orçamento detalhado dos materiais e serviços necessários para a execução do projeto, na 

forma sintética e analítica (em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos unitários conforme 

padrão utilizado pela tabela SINAPI/SICRO). 

 

 

b.16) Projeto De Climatização 

 

As recomendações desta especificação orientam a elaboração do PROJETO DE CLIMATIZAÇÃO, sob os 

seus aspectos gerais, considerando a necessidade de funcionamento particular das Unidades do MPF nos ambientes a 

serem climatizados, não impedindo, porém, quaisquer outros aprimoramentos, casos em que deverão constar, no 

projeto elaborado, justificativa. 

 

O sistema de climatização deve ser composto por sistemas de ar-condicionado, ventilação e exaustão. Esses 

deverão ser orientados para a obtenção de menor custo energético possível, controle de temperatura individual por 

espaço, automatização total do sistema, ventilação mecânica de áreas fechadas e exaustão mecânica dos banheiros, 

copas, etc. 

 

O projeto de climatização deve prever: 

 

Climatização dos pavimentos de modo setorizado, de acordo com as respectivas características térmicas e/ou 

de utilização; 

Climatização específica e redundante para as salas dos equipamentos servidores de rede e demais salas que 

necessitem de climatização constante; 

Climatização individualizada de setores, de forma a permitir economia de energia; 

Proteção sonora nos sistemas de climatização, para assegurar o conforto acústico necessário às atividades 

desenvolvidas; 

Preservação do sigilo acústico interior dos ambientes; 

Ventilação e/ou exaustão, nos casos onde não se aplica o resfriamento, por exemplo: banheiros, copas, 

garagem, sala de baterias, depósitos em geral, etc. 

 

b.17). Projeto Do Sistema De Ar-Condicionado 
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O PROJETO DO SISTEMAS DE AR-CONDICIONADO deverá obedecer às normas técnicas vigentes, em 

especial, à NBR 6401 – “Instalações Centrais de Ar-Condicionado para Conforto”, da ABNT, às Publicações da 

ASHRAE (American SocietyofHeating, Refrigeratingand Air ConditioningEngineers), HVAC Systems Duct Design – 

SMACNA (Sheet Metal and Air ConditioningContractor’sNationalAssociation) e aos dispositivos regulamentadores do 

Ministério da Saúde. 

 

O ar insuflado deve sempre ser totalmente filtrado e parcialmente renovado (tomada de ar exterior), 

seguindo a recomendação de uso do maior valor dentre os encontrados nas três formas de cálculo a seguir: 

 

a. Considerar 25m3/h para cada pessoa no ambiente; 

b. Dividir a área do ambiente em m2 por 6, depois multiplica-se o resultado por 25, encontrando a vazão de 

renovação em m3/h; 

c. Multiplicar o volume do ambiente em m3 por 1,5 para encontrar a vazão em m3/h. 

3. Os dutos, quando utilizados, deverão ser previstos em chapas de aço galvanizado com espessuras 

definidas na NBR 6401, de paredes internas limpas e lisas, com as paredes externas isoladas termicamente, com 

grandes curvaturas nas mudanças de direção e com defletores bem localizados. Deverá ser previsto sistema de 

sustentação dos dutos e portas de inspeção pra manutenção e limpeza. 

4. As velocidades do ar projetadas deverão respeitar os seguintes intervalos de velocidade; 

5. Não será admitida a instalação de retorno por meio de grelhas em portas, devendo este ser encaminhado às 

casas de máquinas por meio de pleno, septo ou dutos; 

6. Deverá ser prevista a eliminação de vibração e ruídos por meio de apoios anti-vibrantes, por conexões 

flexíveis entre os dutos e o equipamento (fan-coil, selfs, etc.), devidamente detalhados. 

7. As casas de máquinas de fan-coils deverão possuir isolamento acústico resistente à água em todas as 

paredes e na porta, de modo a minimizar os ruídos nas suas vizinhanças. 

8. As casas de máquinas deverão ser locadas o mais próximo possível dos shafts ou prumadas por onde 

chega a rede frigorígena, que deve sempre percorrer o menor trajeto horizontal possível, evitando passar por forros e 

pisos elevados, de forma a simplificar as rotinas de manutenção. 

9. Os isolamentos térmicos das casas de máquinas, dos dutos e da rede frigorígena não devem ser de 

materiais contaminantes do ar (ex. lã-de-vidro, lã-de-rocha, etc.). 

10. A memória do levantamento de carga térmica deve ser fornecida de forma completa, apresentando o 

dimensionamento de todo o projeto, com as constantes e considerações utilizadas. Tais cargas devem ser apresentadas 

em totalizações por zonas, pavimentos, edifícios e projeto completo. A apresentação das cargas térmicas de cada 

ambiente deve ser feita de forma resumida nas pranchas, em tabelas onde estejam claras as identificações dos 

ambientes e a composição das parcelas dos tipos de cargas. 

11. Somente será aceita solução de projeto contemplando termoacumulação, quando a carga térmica 

calculada for superior a 500 TR's, baseado em recomendação da Associação Brasileira de Refrigeração, Aquecimento, 

Ventilação e Ar-Condicionado – ABRAVA. 

 

b.18) Projeto Do Sistema De Ventilação/Exaustão Natural 

 

O Projeto de Sistema de Ventilação/Exaustão Natural deve ser dimensionado de forma a adequar os 

ambientes às condições de conforto térmico necessárias ao desenvolvimento das atividades. As diretrizes do projeto de 

ventilação/exaustão natural deverão ser incorporadas ao projeto arquitetônico. 

 

b.18.1). Projeto Do Sistema De Ventilação/Exaustão Forçada 

 

No Projeto de Ventilação/Exaustão Forçada, devem ser previstos equipamentos de ventilação e/ou exaustão 

em ambientes, onde haja necessidade de renovação por exaustão do ar, tais como sanitários sem aberturas para a 

atmosfera, cozinhas, refeitórios, despensas, subsolos, etc. As bocas de entrada ou saída de ar, na ventilação e na 

exaustão, serão guarnecidas de grelhas, aerofusos ou coifas. A montagem dos dutos seguirá os mesmos critérios 

estabelecidos para os dutos de ar-condicionado, dispensando-se o isolamento térmico. 

 

b.18.2) Projeto Drenagem Do Sistema De Ar Condicionado 
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Caso o sistema conte com equipamentos que demandam drenagem de água condensada, deverá ser 

elaborado O PROJETO DE DRENAGEM DO AR CONDICIONADO. A destinação da água captada poderá ser as 

caixas de areia provenientes do sistema de drenagem de Águas Pluviais, entretanto deverá existir, após cada descida 

das tubulações, uma caixa de inspeção com dimensões mínimas de 30x30cm internamente. 

 

Os Desenhos Executivos deverão conter os seguintes elementos: 

 

Pranchas de desenhos em CAD, contemplando todas as áreas condicionadas com a devida locação dos 

equipamentos e componentes do sistema, todos especificados; 

Planta baixa com distribuição de todos os equipamentos, representados em escala; 

Plantas baixas gerais de hidráulica; 

Plantas baixas gerais de dutos, tomadas de ar exterior e retornos, representando os difusores, grelhas e 

sensores de temperatura; 

Plantas baixas e cortes de salas de máquinas; 

Plantas baixas e cortes da central de água gelada; 

Cortes gerais; 

Cortes parciais; 

Diagramas hidráulicos; 

Diagramas de controle; 

Detalhes de hidráulica; 

Detalhes dos dutos; 

Diagramas elétricos; 

Esquema vertical da rede hidráulica. 

 

b.19) projeto de impermeabilização 

 

O Projeto de Impermeabilização deverá conter: 

 

Plantas de localização e identificação dos sistemas de impermeabilização; 

Detalhes genéricos e específicos que descrevem graficamente todas as soluções de impermeabilização 

projetadas e que sejam necessárias para a inequívoca execução destas. 

Memorial descritivo do projeto e relação completa de materiais; 

Orçamento detalhado dos materiais e serviços necessários para a execução do projeto, na forma sintética e 

analítica (em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos unitários conforme padrão utilizado pela 

SINAPI/SICRO). 

Nas plantas de localização dos sistemas de impermeabilização deverá conter os seguintes elementos: 

Legenda contendo toda a simbologia utilizada na planta para a identificação dos sistemas de 

impermeabilização; 

Notas explicativas; 

Quadro com o quantitativo das áreas dos sistemas de impermeabilização utilizados. 

 

O memorial descritivo e/ou caderno de especificação e encargos deverá apresentar os seguintes requisitos: 

 

descrição detalhada dos materiais empregados, sendo que marcas ou modelos serão meramente referenciais e 

poderão ser substituídos por outros equivalentes, ou seja, com mesma função e desempenho técnico; 

descrição minuciosa dos materiais que compõe cada sistema e respectivos procedimentos de execução e de 

segurança do trabalho; 

prazo de execução de cada etapa do sistema de impermeabilização; 

descrição dos ensaios de estanqueidade necessários. 

 

Deverá ser previsto sistema de impermeabilização, no mínimo, nos seguintes elementos/ambientes da 

edificação: 

Vigas baldrame e contrapiso; 



 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUÍS 
CENTRAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

Tomada de Preços nº 01/2019  
===================================================================================== 

 

75 

 
 

Lajes em contato com o solo; 

Paredes em contato com o solo, cortinas, etc; 

Reservatórios; 

Áreas molhadas da edificação (banheiros, copas, etc); 

Terraços e lajes desprovidas de telhado; 

Calhas, rufos e platibandas. 

 

Nesta etapa deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

 

Memorial descritivo, descrevendo os sistemas a serem adotados; 

Plantas baixas de todos os pavimentos, com a localização e identificação dos sistemas; 

Detalhes construtivos. 

 

b.20) Projeto completo de central e distribuição interna de GLP 

 

O Projeto de central de distribuição interna de GLP deverá conter: 

 

Plantas de localização e identificação do sistema; 

Detalhes genéricos e específicos que descrevem graficamente todas as soluções de projetadas e que sejam 

necessárias para a inequívoca execução destas, incluindo isométrico completo da rede, tipo e localização de válvulas e 

acessórios, tipo de gás a que se destina, memorial de cálculo, conforme NBR – 15526:2007 – Redes de Distribuição 

interna para gases combustíveis em instalações residenciais – Projeto e Execução. 

Memorial descritivo do projeto e relação completa de materiais; 

Orçamento detalhado dos materiais e serviços necessários para a execução do projeto, na forma sintética e 

analítica (em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos unitários conforme padrão utilizado pela 

SINAPI/SICRO). 

Nas plantas de localização das centrais e distribuições de GLP deverá conter os seguintes elementos: 

Legenda contendo toda a simbologia utilizada na planta para a identificação dos sistemas; 

Notas explicativas; 

Quadro com o quantitativo das áreas dos sistemasutilizados. 

 

O memorial descritivo e/ou caderno de especificação e encargos deverá apresentar os seguintes requisitos: 

 

descrição detalhada dos materiais empregados, sendo que marcas ou modelos serão meramente referenciais e 

poderão ser substituídos por outros equivalentes, ou seja, com mesma função e desempenho técnico; 

descrição minuciosa dos materiais que compõe cada sistema e respectivos procedimentos de execução e de 

segurança do trabalho; 

prazo de execução de cada etapa do sistema; 

descrição dos testes de estanqueidade necessários. 

 

 


